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PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 


ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE APERFEIÇOAMENTO DE PRODUTIVIDADE 


ror NELSON DE VASCONCELOS MONTES 


Assistente do INI 


O artesanato e as pequenas e médias empresas, embora formem um sector material 
e socialmente retardatário, constituem uma fonte potencial de prosperidade que é habitual- 
mente ignorada e desprezada. 

A divulgação dos métodos, meios e órgãos adoptados por diversos países para fomen- 
tarem o aperfeiçoamento da produtividade do artesanato e das pequenas e médias empresas, 
que é o objectivo deste breve estudo, poderá contribuir para o esclarecimento de alguns 
problemas que afectam este sector económico em Portugal. 

Os dois últimos capítulos referem-se sobretudo aos órgãos de consulta destinados 
a fornecerem informações, promoverem a formação e possibilitarem a modernização destas 
unidades industriais. 


INTRODUÇÃO 


A caracterização do artesanato e da pequena e média empresa apresenta uma multiplicidade 
de aspectos, que torna difícil a sua adaptação às diferentes condições económicas e sociais de 
cada país. 

O efectivo total da mão-de-obra, o capital investido, a produção ou a energia consumida 
podem ser utilizados como indicadores mais ou menos válidos. No entanto, o número de operários 
é o elemento de classificação mais cómodo e constitui, provavelmente, o que oferece uma certa 
garantia na elaboração de estudos comparativos. Este critério numérico tem sérias limitações na apre- 
ciação dos aspectos económicos, pelo que é necessária a análise sumária dos problemas específicos 
destes tipos de empresa. 

O artesanato é constituído por unidades (oficinas, estabelecimentos, ateliers, etc.), que são 
dirigidas por um artífice, auxiliado ou não por aprendizes; os artigos são produzidos normalmente 
à peça, e de acordo com especificações que são estabelecidas pela vontade ou gosto do cliente. 

O artesanato difere da «indústria doméstica», pois nesta, as actividades são executadas pelos 
componentes duma família, na sua própria habitação. 

Quanto à dimensão das empresas, segundo o Stanford Research Institute, e salvaguardando 
o arbítrio próprio a classificações desta natureza, pode considerar-se pequena empresa o estabele- 
cimento que possui menos de 100 operários, como média a unidade onde trabalham 100 a 249 
assalariados e grande empresa a que tem 250 ou mais operários. 
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No que se refere aos aspectos funcionais, dum modo geral as pequenas e médias empresas 
possuem uma estrutura pouco diferenciada, têm dificuldades na obtenção de créditos e a responsa- 
bilidade financeira é assegurada pelo património pessoal do proprietário. A sua produção ocupa uma 
posição pouco dominante nos mercados e mantêm, com frequência, ligações íntimas com a colec- 
tividade onde estão localizadas. 

A fragilidade da sua estrutura impõe aos seus dirigentes o desempenho de uma multiplicidade 
de funções que abrangem, em regra, a gestão, organização e a direcção técnica, comercial e social, 
o que os impede de conhecerem, para cada uma delas, as fórmulas mais convenientes às suas 
empresas e as técnicas mais recentes. Mesmo os estabelecimentos prósperos apresentam lacunas 
e imperfeições em algumas destas funções, em especial no que se refere à promoção de 
vendas, à contabilidade industrial, à determinação dos custos unitários e ao estabelecimento de 
previsões. 

O individualismo e o isolamento, deficiências congénitas dos chefes das pequenas e médias 
empresas, dificultam-lhes o acesso à documentação e a informações capazes de resolverem as suas 
dificuldades. Dum modo geral, estes dirigentes não têm tempo, nem meios de conhecerem a evolu- 
ção das técnicas, dos mercados e dos sectores económicos, o que os impede de beneficiarem de múl- 
tiplas oportunidades que poderiam eventualmente aproveitar. 

A dificuldade na obtenção de financiamentos é outra das fraquezas inerentes a este tipo de 
empresas. A insuficiência do seu capital próprio não permite a realização de investimentos a longo 
prazo, necessários à modernização de equipamentos e instalações, e a falta de créditos dificulta a 
expansão das actividades, a elaboração de programas de produção e a realização dos estudos neces- 
sários à adaptação dos produtos à evolução dos mercados. 

Apesar destes condicionamentes as tornarem vulneráveis zo processamento actual do deser- 
volvimento económico, as pequenas e médias empresas possuem características que lhes permitem 
sobreviver e ocupar uma posição importante numa economia moderna. 

A vocação técnica da maioria dos chefes destes estabelecimentos deve ser aproveitada e 
aperfeiçoada ao máximo, de modo a ser assegurada a razão primária de sobrevivência das pequenas 
e médias empresas: a elevada qualificação técnica dos seus dirigentes. A qualidade técnica da sua 
produção é, habitualmente, a razão que lhes permite enfrentar a concorrência, quer de unidades mais 
importantes, quer do artesanato ou da da indústria doméstica e superar as consequências das insufi- 
ciências existentes nos domínios da orgarização e administração. 

A realização deste objectivo implica uma especialização da produção. 

A pequena e média empresa, se concentrar o seu potencial técnico-económico na fabricação 
de um número limitado de produtos de elevada qualidade, pode alcançar uma produção especiali- 
zada largamente competitiva. 

A qualidade técnica dos artigos constitui também um elemento essencial para estes estabeleci- 
mentos poderem ocupar um vasto domínio que se alarga com a industrialização: o fornecimento às 
grandes unidades industriais, que produzem em grandes séries, de artigos fabricados em pequenas 
séries ou à peça. 

O segundo factor favorável à existência de pequenas e médias empresas é a sua flexibilidade 
de funcionamento e a diversidade das suas aptidões. 

Como o dirigente destas unidades é o único responsável pela gestão técnica e comercial dos 
estabelecimentos, fica assim assegurada uma elasticidade de movimentos, que permite a rápida exe- 
cução de decisões, quando surgem oportunidades e imperativos inesperados. As relações íntimas, 
que normalmente existem entre as pessoas que trabalham nestas empresas, possibilitam a criação de 
um clima social que favorece a rápida coordenação dos esforços na resolução dos problemas, e a par- 
ticipação consciente e activa de todo o pessoal na realização dos objectivos destas unidades. 

A diversidade de aptidões constitui também um elemento decisivo das pequenas e médias 
empresas, para poderem enfrentar o dinamismo da economia moderna, continuamente em evolução, 
devido às modificações provocadas por transformações científicas, técnicas e económicas. Este facto 
acarreta a diversidade de produtos e serviços e o aparecimento de novos artigos, que as pequenas e 
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médias empresas estão aptas a produzir, a preços mais baixos e de melhor qualidade que as grandes 
concentrações industriais. 

Por estas razões, este tipo de empresas — a experiência assim o tem evidenciado — não está 
necessâriamente condenado pelo progresso técnico e pela industrialização. A dimensão óptima das 
empresas, em cada país, é variável segundo os sectores industriais; a sua determinação exige a 
realização de estudos que definam, quer os ramos de actividade, quer os limites técnico-económicos 
que asseguram melhores condições de rentabilidade. 

A breve citação de alguns números poderá mostrar a importância vital destas empresas 
naiguns países. 

Contrâriamente a uma noção muito divulgada, nos Estados Unidos da América, cerca de 90º/ 
dos estabelecimentos industriais possuem menos de 100 operários, empregam 26" da mão-de-obra 
industrial e produzem 22º/y do valor acrescentado total da indústria. Neste país, existem 4.600.000 
empresas com menos de 500 operários e apenas 6.600 empresas com efectivo superior, mostrando 
as estatísticas que esta proporção se mantém sensivelmente constante e que as pequenas e médias 
empresas continuam a desempenhar uma função considerável nas actividades económicas americanas. 

Na Alemanha Ocidental, 89 */o do total das unidades industriais têm menos de 100 operários, 
possuem um efectivo total que representa 27 "/o da mão-de-obra industrial e a sua produção tota- 
liza 23 º/y da produção industrial alemã. 

No Japão, as unidades com menos de 200 operários representam 90 */, do número total de 
empresas, 70 */o da mão-de-obra, 45 */o da produção industrial e 60 "/o das exportações. 

Em Portugal, de acordo com os elementos do Inquérito Industrial 1957-1959, a distribuição 
dos estabelecimentos segundo o pessoal ao serviço é indicada no Quadro I. Em resumo, a situação 
era a seguinte: 


Menos de 6 pessoas.. ........ om 59 971 78,4º/ 
76 451 100,0 º/ 


Estabelecimentos | Mão-de-obra 
Pessoal ao serviço me ss 
Total 0/g | Total 9/0 
Mais de 100 pessoas......... ..... | 1 049 1,4% | 304 992 43,8º/9 
6 à LOD Pessoas... cccsrersenmasuenss 15 431 20,2º/ | 271 593 39,1º/4 
119 308 17,1º/0 


FOR) ssssensiasas 695 893 | 100,0 “/o 


| 


Os estabelecimentos com menos de 100 pessoas representavam cerca de 98,6 “/0 do total e 
ocupavam 56,2 "/, da mão-de-obra industrial. A sua produção correspondia a cerca de 20.000.000 
de contos, isto é, aproximadamente 45 "/y do valor bruto da produção industrial. 


PERSPECTIVAS DE EVOLUÇÃO DO ARTESANATO E DAS 
PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 


Depois da segunda guerra mundial, tem-se produzido no mundo uma verdadeira revolução 
nas estruturas económicas. 

O nacionalismo económico e o proteccionismo que dominaram a vida económica entre as duas 
guerras têm sido substituídos, a ritmo acelerado, pela liberação de movimentos de indivíduos, 
mercadorias e capitais e pela rápida expansão dos mercados. A redução de direitos alfandegários, 
a supressão de contingentes e a convertibilidade das moedas constituem alguns dos factores que 
têm provocado a substituição dos mercados tradicionais restritos, ao nível das nações, por zonas de 
integração económica que interessam vários países. 

A aceleração vertiginosa do progresso técnico, com a introdução de frequentes inovações nos 
circuitos tradicionais de exploração industrial, tem impulsionado esta expansão, pela aplicação de 


TRONIOA 
217 


QUADRO I 


Número de estabelecimentos inquiridos segundo o pessoal ao serviço 
e pessoal ao serviço 


a — por ramos de actividade Continente 
me -nca 1 9 das Galo 
é Estabeleci- Estabeleci- Estabeleci- | p Estabeleci- 
CITA mentos mentos ossos essoal micitos Pessoal 
q ” 8 4 | EN | 6 | 7 | R 
Total» » sv «wo 3645 12152 17 324 64 559 7634 56 662 

rr | Extracção de carvão . . .. à su aiái a Es a A 

r2 | Extracção de minerais metalíferos : ss I 17 67 T4 97 

14 | Extracção de pedra, etc. . |. 73 us 256 982 Iso 1099 

19 | Extracção de minerais não metalf- 

RÃS speeme ga" E 233 152 379 1374 144 1094 

oo | Indústrias de alimentação . . . .. 10 138 3452 4 367 15901 1468 10 762 
204 Das quais: Conservas de peixe . 2 8 12 43 15 AL 
20% Moagem, etc, de ce- 

reais e leguminosas ó 970 442 219 790 60 438 
206 Padaria e pastelaria 2629 2150 2068 7 434 602 4374 
207 Refinação de açicar . ni PE E a 5 39 

21 | Indústrias das bebidas . . . . «+. 816 268 264 992 III 816 

22 | Indústria do tabaco .. ... cc... + À À PR : 

23 | Indústrias TESTE = mw ne E 272 1714 326 1248 291 2279 
271 Das quuis: Tecidos . . . «vv. 201 104 188 217 171 I 365 
232 Mabel; suo ss 51 40 87 337 75 585 

24 | Fabricação de calçado, vestuário, etc. 8 877 2941 3 606 13 222 IIIZ 8084 
241 Das quais: Calçado, excepto o de 

borracha . .«.. 226 163 345 1 316 190 1435 
243 Vestuário, excepto cal- 
CARO a é a bu » x 2772 1159 2 018 7 588 770 5578 

26 | Indústrias da madeira e da cortiça. IIIG 578 1032 3889 666 | 5 007 

ex-25 Das quais: Industria da cortiça . 154 37 179 673 131 967 
26 | Indústria do mobiliário . . «cc. 979 790 971 3 587 301 2238 
27 | Indústria do papel e dos artigos de | 

ppl gos suis kgas 23 30 7 275 94 717 
271 Das quais: Pasta de papel, papel 
e cartão .. e. ee. 5 28 26 202 
28 | Tipografia e indústrias conexas .. 92 I21 237 1012 219 r 621 
29 | Indústria de curtumes e dos artigos 
EA GB: =misa cm us mec té x 350 133 169 638 “7 568 
291 Das quais: Pmlames és úio és 06 63 115 440 bo 429 

go | Fabricação de artigos de borracha 32 50 bo 229 28 | 208 

at | Indústrias químicas . . Ro 139 129 232 861 121 | 895 
sã | Das quais: Indústrias quimicas | 

básicas » «sw wc 05 59 103 382 ae || 259 
319 Produtos quimicos di- | 

WMO Ku sa 08 05 122 457 71 534 

32 | Indústrias dos derivados do petróleo 
e do carvão sr ES Sa 4 U 2 6 2 15 

321 Das quais: R efinar tas de petróleo 

33 | Indústria dos produtos minerais não 
medivos asirc. ds o é - 535 390 1277 4819 501 3 684 
334 Das quais: Cimento +... . 1 9 

34 | Indústrias metalúrgicas de base + º 3 9 n. 

35 | Fabricação de produtos metálicos 3646 1515 I 217 4477 481 3618 

36 | Construção de máquinas . . . 63 44 104 104 94 714 

37 | Construção de máquinas e material 

eléctrico . . «+. 206 104 122 448 56 642 

38 | Construção de material de trans- 

BOM camas go E à Nas 1740 73º 828 3085 425 3 180 

381 Das quais: Construções navais 23 24 52 193 38 292 
384 Reparação de veículos 

e bicicletas 1343 511 024 2 354 339 2531 

39 | Indústrias transformadoras diversas 1041 389 668 2521 2717 2054 

do: | CORMICÃD . ces ms came se tor 168 1078 4371 957 7201 

st | Electricidade, gás e vapor. . +... 13 8 18 05 I5 116 


NOTA — A soma dos dados distritais não reproduz os deste mapa em virtude de algumas empresas não terem 


autorizado a publicação dos respectivos elementos. 


MAGUE 
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Ponte rolante eléctrica de 80 t — 2>x< 40 t/16,2 m em serviço numa instalação 
de tratamento da combustíveis nucleares na Bélgica 
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10 mV/cm: tipo PM 3201 


Especificações técnicas principais 
Sensibilidade e largura de banda 


precisão 

velocidades de varrimento 
(em 18 degraus calibrados e 
continuamente) 
amplificação 

facilidades de disparo 

tubo de raios catódicos 
possibilidades adicionais 
acessórios fornecidos 


10 mV/cm de 0-1 Mc/s 
50 mV/cm - 5 V/cm de 0-5 Mc/s 
3% 


0,5 useg/cm - 200 mseg/cm 


5 x 

nt+e- ext +e-50c/s+e-. 
10 cm; tensão de aceleração 2.8 KV 
tensão de calibração incorporada 
sonda atenuadora. cabos e visor 


2 mV/cm: tipo PM 3206 


PM 3206 


2 mV/cm de 0-100 Kc/s 
10mV/cm -50 V/cm de 0-300 Kc/s 
3% 


2 useg/cm - | seg/cm 


5 x 

mt+e- ext+re-S0c/s +e - 
10 cm; tensão de aceleração 2,8 KV 
tensão de calibração incorporada 
cabos de ligação 


Acessórios opcionais e instrumentos auxiliares para os osciloscópios Philips: 


camara unidade 


de atraso ctronico GM 8041 
para fins multiplos de disparo pa 1071 


PM 9300 GM 4585 
AA Ea HILIE E 


instrumentos electrônicos 
de medição 


e taaTrid: 
de tilmagem de filmagem 
de alta precisão 


PP 1021 


equipamento 
fotografico 


sondas diversas 


comutador pre-amplificador lente de projecção 


PM 9301 
normal 


PP 1041 


Vendas «e assistência técnica em todo o Mundo 
Philips Portuguesa S.A RL. Rua Joaquim Antonio d Aguiar 66, LISBOA 
Philips, Dept? EMA, EINDHOVEN Holanda 
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Classes 


QUADRO I (Continuação) 


Toto ee q s 


Extracção de carvão .. .. ; 
Extracção de minerais metalíferos . 
Extracção de pedra, etc. . ... 
Extracção de minerais não metalí- 
feros. . . : ER 
Indústrias de alimentação E EA q 
Das quais: Conservas de peixe . 
Moagem, etc., de ce- 

reais e leguminosas 

Padaria e pastelaria 

Refinação de açucar . 


Indústrias das bebidas . . . 
Indústria do tabaco 
Indústrias téxteis . +... .. 
Das quais: Tecidos . . . 
MB: qu ss 


Fabricação de calçado, vestuário, etc. 

Das quais: Calçado, excepto o de 
borracha . .. 

Vestuário, excepto cal- 

cado . 


Indústrias da madeira e da cortiça . 
Das quais: Industria da cortiça 


Indústria do mobiliário . . ... 
Indústria do papel e dos artigos de 
papel .. 
Das quais : Pasta de papel, papel 
e cartão .. 
Tipografia e indústrias conexas . . 
Indústria de curtumes e dos artigos 
de coiro 
Das quais: Curtumes . . . 


Fabricação de artigos de borracha 
Indústrias químicas 
Das quais: Indústrias quimicas 
básicas « .. 
Produtos quimicos di- 
versos 


Indústrias dos derivados do petróleo 
2:do CANO sw Ecs 
Das quais : Refinarias de petróleo 


Indústria dos produtos minerais não 
metálicos . . .. O E 6 S.A 
Das quais: Cimento ...... 


Indústrias metalúrgicas de base 

Fabricação de produtos metálicos . 
Construção de máquinas . .. 
Construção de máquinas e material 
eléctrico . . . » 
Construção de material de trans- 
porte '. ccstcs cê. .. 
Das quais: Construções navais 

Reparação de veiculos 
e bicicletas . ... 
Indústrias transformadoras diversas 
Construção scr ses es 
Electricidade, gás e vapor. . 


LO a 20 
Estabele- | Men dil 
cimentos 

3 o 4 
4029 | 57840 
I 16 
Ig 289 
63 868 
II2 I545 
472 | 6485 
12 84 
40 585 
135 | 1784 
8 116 
35 487 
290 4327 
162 2434 
95 é 458 
375 5315 
IA 1677 
228 3 183 
495! 7261 
93 1 394 
IIQ 1724 
94 1357 
42 630 
IST 2 177 
46 662 
39 570 
17 249 
76 I 129 
114 159 
57 344 
7 88 
216 | 3197 
j 0 
390 4 294 
75 1177 
53 780 
225 3 238 
25 386 
174 | 2464 
I50 2 I51 
620 | 8750 
18 273 


———— a e | e e —————e— 


dia tou 
Estabeio | Pessoal 
cimentos 


157 0914 


35 
I 157 


746 


2 165 


14 954 
4 056 


3004 
975 
219 


III3 


22 337 
17 280 
3572 


9 769 


4 001 


4777 
19 338 
5 397 
3691 
2 967 
871 
5 584 
1706 
I 504 
844 
5 460 
1 368 


322 


61 


10 580 
157 
110 

I3 116 

4519 


2854 


8 366 
578 


5 999 
3851 
20 702 
976 


1O0t a 1000 
Batabele- Dletosl 
cimentos 

E OC CT E O O A RA “| 
1013 247076 
2 807 
13 4 122 
3 656 
3 r TIS 
164 | 28158 
I26 | 20 252 
+ 775 
5 | 794 
3 | 666 
6 I 153 
3 2016 

230 | 64967 

196 | 55701 

33 | 7306 

24 3632 

12 | 1679 
I2 | I 767 
6t | 12579 
10 2263 
18 4211 
I4 | 3408 
22 5313 
6 roro 
Ó Loro 
13 3234 
48 | 13082 
21 6 312 
25 6 370 
I III 
72 = E ses 
7 676 
3 E 
74 | 17099 
21| 4378 
e 5817 
44 | 12824 
Ig | 5561 
14 IIS 
17 2 680 
120 | 31766 
7 2 202 


Mais de 10€0 


Estabele- Pessoal 
cimentos 
—W 

36 | 57916 

2 4 667 

3| 6 536 

10 14 923 

10 14 92 3 

I I Boo 

Í 1899 

I I 378 

1 1 a 

I| 1294 

1 1 294 

2| 2588 

I 1 008 

2 2 530 

2 2856 

7| 11472 

DD] 6035 

1 1.421 

4| 6. 499 
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conhecimentos e técnicas que conduzem a possibilidades de produção muito superiores à capacidade 
de absorpção dos mercados nacionais. 

O principal estimulante desta evolução reside no desejo, continuamente mais amplo e intenso, 
de grandes massas de população pretenderem aumentar o seu nível de vida e alcançarem o bem estar 
e a segurança materiais. 

A análise, embora sumária, das perspectivas de evolução do artesanato e das pequenas e médias 
empresas tem necessáriamente de entrar em consideração com a tendência actual para o alarga- 
mento dos mercados, pois a sobrevivência e o desenvolvimento destas unidades estão intimamente 
dependentes da sua capacidade de adaptação aos imperativos deste condicionamento. 

A expansão dos mercados conduz a duas consequências aparentemente contraditórias mas que 
são simultâneas: a produção em massa de bens de consumo corrente e a diversificação de produtos 
e serviços. 

A produção em massa, que se destina a satisfazer as necessidades comuns a um número 
elevado de consumidores, pressupõe um alto nível de consumo e exige, com frequência, a aplicação 
de importantes investimentos em instalações de fabricação continua e em grandes séries. Neste caso, 
a concentração industrial é uma condição indispensável à máxima difusão dos produtos, porque con- 
duz a custos de produção mais baixos. 

Mas as grandes empresas possuem custos de estrutura muito elevados e aplicam métodos de 
gestão que manietam a sua capacidade de adaptação, perante transformações importantes dos 
mercados. 

Por sua vez, as grandes séries de produção não são sempre mais económicas que as pequenas 
ou médias séries. A experiência tem evidenciado que a minimização das relações entre despesas 
gerais-volume de produção-custo de fabricação, condição essencial para obtenção do preço de venda 
mínimo, não é sempre realizado nos grandes estabelecimentos industriais. 

Com efeito, muitos pequenos e médios estabelecimentos industriais suportam, com êxito, a 
concorrência das grandes empresas, principalmente na exploração de mercados de dimensão redu- 
zida ou que exijam ajustamentos frequentes e rápidos. 

Além disso, a industrialização e o progresso técnico-científico, ao provocarem a diversificação 
de produtos e serviços, favorecem o desenvolvimento das pequenas e médias empresas e do arte- 
sanato. 

Efectivamente, novas funções artesanais francamente modernas têm surgido com as técnicas 
recentes, principalmente no que se refere à prestação de serviços complementares das actividades 
industriais: montagem de pequenas instalações, conservação e reparação de equipamentos, edifícios 
e produtos. 

A fabricação de artigos que necessitam de laboração manual constitui outro domínio de activi- 
dade dos artesãos, que se expande com a evolução da educação e do gosto dos consumidores. 

Às pequenas e médias empresas estão asseguradas numerosas possibilidades de produção com- 
petitiva ou complementar dos grandes estabelecimentos industriais. 

A diferenciação cada vez mais pronunciada dos artigos industriais, que se acentua com o cres- 
cimento do nível de vida e é estimulada pelo contínuo aparecimento de necessidades e serviços, 
conduz à fabricação de produtos especializados de elevada qualidade técnica. A produção em séries 
pequenas ou médias é, nestes casos, mais económica que as grandes séries, abrindo-se assim vastas 
perspectivas de desenvolvimento a estas unidades. 

A produção de peças e de subprodutos para as grandes indústrias constitui também um domií- 
nio de actividade das pequenas e médias empresas, que se alarga com a industrialização. 

Algumas concentrações industriais importantes absorvem e combinam na sua produção os arti- 
gos de centenas e mesmo de milhares de pequenos estabelecimentos. Apenas como exemplos eluci- 
dativos, basta citar que a United Steel Corporation recebe fornecimentos de 50.000 pequenas e 
médias empresas, a Ford Motor Company de 20.000, a General Motors de 26.000 e a Eastman 


Kodak Company de 3.500. 
As pequenas unidades podem também instalar, conservar e reparar os produtos industriais, 
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realizando deste modo uma multiplicidade de actividades subsidiárias que se dilatam também com 
a expansão dos mercados. 

Nos países em vias de desenvolvimento, a existência de pequenas e médias empresas moder- 
nas e dinâmicas pode contribuir para fomentar o seu crescimento económico. 

Nestes países, a dimensão relativamente pequena dos mercados, o seu fraccionamento em 
mercados secundários isolados, a falta de conhecimentos técnicos e de disciplina industrial dos ope- 
rários, e a maior utilização dos recursos disponíveis são factores que justificam a adopção de medidas 
que estimulem a modernização destes estabelecimentos. 

Numa perspectiva mais ampla, a existência de um programa de desenvolvimento destas uni- 
dades, que abrangesse especialmente as vilas e pequenas aglomerações, poderia contribuir, de um 
modo decisivo, para o aproveitamento de recursos mal utilizados, principalmente de capitais e de 
mão-de-obra, para a descentralização e para a industrialização rural. 

Das breves considerações anteriores podem tirar-se as conclusões seguintes: 


— Às pequenas e médias empresas sobrevivem nos sectores em curso de industrialização, até 
ao momento em que a expansão dos mercados impõe a concentração de meios financeiros que ultra- 
passam as possibilidades imediatas de autofinanciamento dos chefes destas unidades. A partir deste 
momento, estes estabelecimentos têm naturalmente de alterar as suas actividades e são obrigados, 
para não perecerem, a diversificarem a sua produção ou a prepararem a sua integração em grandes 
unidades que tenham acesso ao mercado de capitais. 

— As pequenas e médias empresas proliferam nos sectores de elevada concentração industrial, 
nos casos em que as grandes empresas têm necessidade de serviços ou de produtos especializados 
fabricados por subempreiteiros. 

— As pequenas e médias empresas encontram-se, portanto, nos dois polos da economia; isto 
é, quer nos sectores em evolução, quer como servidoras das grandes unidades nos sectores muito 
concentrados. Por esta razão, elas constituem um factor de equilíbrio económico e social que, 
devido à sua elasticidade, facilita a adaptação das estruturas aos condicionamentos do desenvolvi- 
mento moderno. 

— O artesanato pode tornar-se complementar das unidades industriais, sobretudo na prestação 
de serviços aos seus produtos. 

— A «indústria doméstica» tem assegurada uma posição necessáriamente limitada, pois paga 
salários baixos, exige a prática de longas jornadas de trabalho e recorre ao recrutamento de meno- 
res, condições pouco viáveis em sociedades industrializadas. 


MÉTODOS DESTINADOS A FAVORECEREM A MODERNIZAÇÃO 
DAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 


Os métodos que promovem a diversificação, especialização e desenvolvimento das pequenas 
e médias empresas são numerosos e têm sido aplicados em diversos países. 

A criação de órgãos de consulta constitui um dos métodos mais eficientes para esclarecer e 
facilitar a resolução de certos problemas de produtividade destas unidades industriais. 

Os dois capítulos finais referem-se a estes serviços consultivos, indicando-se a seguir outros 
métodos de acção que têm sido utilizados na modernização destes estabelecimentos. 


— Assistência financeira 


As economias dos proprietários destas unidades e das suas famílias ou os empréstimos de 
parentes e amigos constituem os recursos financeiros habituais das pequenas e médias empresas. 

O seu acesso ao capital e ao crédito bancários é difícil, devido ao maior risco dos emprés- 
timos, ao montante relativamente reduzido dos créditos e consequente aumento do custo do seu 
estudo. A complexidade relativa dos métodos administrativos, a carência de garantias financeiras 
adequadas e, finalmente, a ignorância das possibilidades oferecidas pelos bancos constituem dificul- 
dades de obtenção de financiamentos. 
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Além disso, de um modo geral, os problemas de aperfeiçoamento destas empresas não são 
puramente financeiros; outras deficiências comuns às suas actividades — programação insuficiente, 
tecnologia primitiva, carência de contabilidade de custos, sistemas de venda pouco eficazes, etc. — 
tornam as soluções únicamente financeiras de nenhuma ou reduzida utilidade. Este facto, que cons- 
titui uma das conclusões do estudo comparativo internacional dos problemas financeiros destas 
unidades realizado pelo Stanford Research Institute, impõe a necessidade de conjugar a concessão 
de empréstimos com a organização de cursos de formação profissional e o fornecimento de consultas 
e informações, que visem o desenvolvimento da produção e dos métodos de gestão. 

No entanto, e apesar da sua evidência, esta combinação dos financiamentos com a assistência 
tecnológica e administrativa não está ainda aplicada de forma sistemática e generalizada. 

São mencionadas a seguir algumas medidas, que se podem considerar típicas, destinadas 
a facilitarem o acesso destas empresas ao capital e ao crédito. 

Nos Estados Unidos da América, as instituições bancárias privadas, regionais ou locais, cons- 
tituem os órgãos por excelência na concessão de créditos às pequenas e médias empresas, pois 
conhecem perfeitamente as qualidades pessoais dos seus dirigentes — muitas vezes a garantia finan- 
ceira mais importante — e os recursos e possibilidades da região. 

Além disso, alguns bancos criaram secções próprias destinadas a praticarem certas formas de 
crédito favoráveis a estas empresas; existem instituições especializadas, entre as quais se destaca 
a Massachusetts Business Development Corporation, que procuram promover o financiamento destas 
unidades com capitais constituídos por parte das reservas dos bancos, das companhias de seguro 
e das sociedades de depósito. 

Por sua vez, o Estado facilita a concessão de empréstimos através da Small Business Admi- 
nistration, assumindo a responsabilidade duma parte dos riscos, quando os bancos não os podem 
aceitar integralmente e intervém eventualmente como financiador, quando os créditos considerados 
de interesse são recusados pelas instituições privadas. 

Em França o facto dos organismos de crédito tradicionais não incluirem nas suas actividades 
a cedência de empréstimos para assegurarem a realização de «investimentos intelectuais» — tais como 
os que têm por objectivo a formação profissional, a reorganização da gestão, a simplificação dos 
métodos de trabalho, a reforma e a racionalização da distribuição — conduziu o Estado a instituir 
o Fundo Nacional de Produtividade. 

Este Fundo é administrado pela Comissão Nacional de Produtividade e pode conceder três 
modalidades de empréstimos e também subvenções : 

— Empréstimos de reorganização: destinados a permitirem que as pequenas e médias empre- 
sas possam recorrer a consultores de organização, com o objectivo imediato de estabelecerem um pro- 
grama de reorganição, e visando o aperfeiçoamento das condições de trabalho e de remuneração. 

— Empréstimos de produtividade: além dos objectivos anteriores, estes empréstimos desti- 
nam-se à aquisição dos meios materiais necessários à implantação dos métodos de reorganização. 

— Empréstimos de construção: têm a finalidade de aumentar a capacidade de produção 
e aperfeiçoar a sua qualidade, nas empresas de construção civil e de fabricação de materiais de 
construção. 

As subvenções destinam-se a permitir a realização de acções de produtividade, consideradas de 
interesse colectivo, nomeadamente de investigação, formação profissional e aplicação de novos méto- 
dos de organização. 

Ainda neste país, e integrada na Confederação Geral das Pequenas e Médias Empresas, fun- 
ciona uma Associação destinada a estudar e resolver os problemas de crédito destas unidades, em 
colaboração com os dirigentes dos meios bancários. 

Esta Associação, criada em 1953, fornece documentação elucidativa sobre as possibilidades de 
crédito, actua em ligação com os bancos, quer para a apresentação de problemas individuais e colec- 
tivos, quer para prestar os esclarecimentos necessários, e examina as possibilidades de aplicação de 
reformas que tornem o crédito mais acessível a estas empresas. 

As suas actividades tornaram possível o acréscimo considerável na concessão de créditos de 
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TECNICA XV 


DESPUOULIRAGEM 


FILTROS TECIDOS EM PEÇAS, PANOS, SACOS, MANGAS 


DE QUALQUER FIBRA NATURAL OU SINTÉTICA 


FANAF EL 


FÁBRICA NACIONAL DE FELTROS ' INDUSTRIAIS 
SOCIEDADE LIMITADA 
APART.: 9 ESCRITÓRIO E FÁBRICA 


TELEF.: 93 OVAR 
TELEG: FELTROS e SR ESTRADA DE S. JOÃO 


IMPERMEABILIZAÇÕES 


TORNA TUDO ESTANQUE 


Impermeabilização é vedação perfeita de : 


Terraços, Empenas, Algerozes, Clarabóias, 
Paredes húmidas, Coberturas, Fendas, 
Juntas de dilatação, etc., etc. 


Fácil aplicação — Elasticidade excepcional 
Não endurece nem apodrece 


A [) [) F ATEX À base de borracha -+ alumínio 


Reforça a acção impermeabilizante do «Rubio», dando às construções um aspecto agra- 
dável — Protege todos os materiais contra a humidade, a ferrugem e a corrosão 


FLUIDO E MASTIC 


RUBIO E ROOFATEX dois produtos que se completam 


Representante exclusivo : é Contando Tomates 


Rus Palmira, 46-A-B-C — LISBOA-1 — Telefs. 830163-8426 39 — End. toleg. «ORFER» 
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equipamento e de modernização destas unidades, a obtenção de melhores condições de crédito e o 
desenvolvimento das Sociedades de Caução Mútua. 

O financiamento é, em parte, assegurado pelo Fundo de Desenvolvimento Económico e Social, 
que é uma conta especial aberta no orçamento do Tesouro e constituída por verbas próprias autori- 
zadas pela lei de Finanças, e por empréstimos destinados ao desenvolvimento de diversos sectores 
econômicos. 

Este Fundo é administrado por um conselho presidido pelo Ministro das Finanças, e os 
órgãos financiadores são o Crédito Nacional e a Caixa Central de Crédito Hoteleiro, Comercial e 
Industrial. Em 1961, a importância total destes créditos foi de 1.400.000 contos. 

O crédito profissional mútmo é outra modalidade de financiamento concedida pelos bancos, em 
cooperação com dois organismos: Caixa de Caução Mútua (existem 63 destas sociedades que abran- 
gem todas as profissões) e a Caixa Nacional dos Mercados de Estados. Estes organismos prestam 
informações sobre os aspectos técnico e económico dos pedidos de empréstimos, e sobre o seu 
interesse para a economia geral do país. 

No caso dos bancos não poderem dispor dos fundos necessários, o Banco de França pode rea- 
lizar o financiamento. 

Na Alemanha,.o Banco de Crédito Industrial, instituição privada cujo capital inicial foi subs- 
crito por 3.000 empresas comerciais e industriais, concede empréstimos a médio e longo prazo, prin- 
cipalmente às empresas que não têm acesso normal aos bancos. O seu financiamento é assegurado 
pelo Estado e por capitais pertencentes a entidades particulares e a instituições públicas. 

No Japão, existem diversas instituições especializadas no financiamento das pequenas e médias 
empresas, com predominância para os estabelecimentos de crédito mútuo, que constituem uma forma 
tradicional de financiamento neste país; o seu campo de actividade é normalmente limitado aos dis- 
tritos administrativos, e existem 71 destes organismos que movimentam cerca de 5,5º/y dos fundos 
bancários japoneses. 

As Associações de Crédito e o Banco Central das Cooperativas Industriais e Comerciais são 
instituições privadas, e o Banco de Desenvolvimento do Japão, o Banco de Importação-Exportação, 
a Sociedade de Financiamento das Pequenas Empresas, a Sociedade Popular de Financiamento e a 
Sociedade de Crédito à Construção são organismos públicos, que beneficiam do auxílio do Governo, 
e exercem as suas actividades em diversos domínios de interesse para as pequenas e médias 
empresas. 

As soluções destinadas a promoverem o acesso destas unidades ao crédito bancário têm con- 
duzido à criação de numerósas instituições públicas ou semi-públicas, em muitos outros países. 


— Zonas industriais 


A criação de zonas industriais tem constituído, nos últimos anos, um factor importante de 
industrialização nos países em vias de desenvolvimento. 

Uma zona industrial é um agregado de terrenos e instalações destinadas a serem alugadas ou 
vendidas às pequenas e médias empresas. O seu principal objectivo consiste em facilitar, a estas 
unidades, as operações quase sempre complexas e morosas, de aquisição de terrenos, de construção 
de edifícios, de instalação de distribuição de água, gás e electricidade e de abertura e pavimentação 
das vias de acesso. 

Deste modo, estas empresas podem alugar ou comprar, a curto ou médio prazo, instalações 
normalizadas e construídas de modo a facilitarem a implantação racional dos equipamentos e dos 
serviços de manutenção, e a proporcionarem boas condições de trabalho aos operários. 

As zonas industriais permitem também que os encargos de investimento inicial sejam muito 
reduzidos, e possibilitam a construção de uma grande variedade de unidades de serviço comuns às 
empresas nelas instaladas, como por exemplo: oficina bem equipada com máquinas-ferramentas, 
forja e oficina de tratamento térmico, unidade industrial equipada com máquinas de custo elevado, 
biblioteca técnica, laboratórios de análise e ensaios, cantina, banco, etc. 
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Este método facilita o desenvolvimento industrial regional e os riscos de aplicação dos inves- 
timentos são reduzidos pois, mesmo no caso das empresas entrarem em falência, as instalações 
podem ser alugadas a outras unidades industriais. 

As primeiras zonas industriais foram estabelecidas na Inglaterra e nos Estados Unidos da Amé- 
rica, há cerca de 70 anos, mas actualmente muitos outros países, como por exemplo, México, Brasil, 
África do Sul, Itália, Índia, Porto Rico, Canadá, Países Baixos, etc., procederam igualmente à sua 
instalação. 


— Agrupamentos de empresas 


A formação de agrupamentos de empresas é muitas vezes indispensável para que a grande 
maioria das pequenas e médias unidades, fortemente dispersas e isoladas, possam dispor dos meios 
necessários que lhes permita realizar, nos domínios tecnico e administrativo, o esforço de racionali- 
zação necessário à sua modernização. 

Este movimento de associação tem sido acelerado nos países que estão sujeitos a novas condi- 
ções de competição, resultantes da sua integração em espaços económicos mais vastos. 

Segundo tem sido verificado em vários paises, as tentativas iniciais para fomentarem as for- 
mas de acção comum dão, em geral, origem a resultados decepcionantes. Certos agrupamentos pre- 
tendem alcançar, desde o início, um âmbito muito vasto, sem terem em consideração as compatibili- 
dades técnicas ou económicas dos participantes ou, então, as funções dos organismos colectivos não 
são determinadas com método e rigor suficientes para poderem solucionar, com eficiência e oportu- 
nidade, as dificuldades surgidas. Noutros casos, os meios utilizados não são suficientes, os esforços 
carecem de perseverança ou o espírito de cooperação é prejudicado por manifestações individualistas 
dos participantes. 

Para eliminar estes inconvenientes, têm sido adoptadas em alguns países medidas especiais, 
sendo interessante mencionar, embora brevemente, a solução francesa de formação de sociedades 
com o estabelecimento de convenções entre o Estado e as empresas. 

Estas sociedades são acessíveis às empresas com menos de 500 operários e com capital e reser- 
vas inferior a 30.000 contos. 

A sua constituição está dependente da aprovação pelo Estado do programa proposto pelos 
interessados. Este programa deve indicar com detalhe as operações a realizar, o escalonamento das 
diferentes acções ou meios técnicos, comerciais e financeiros a empregar pelos participantes e, ao 
mesmo tempo, solicitar os fundos e garantias complementares que devem ser concedidas pelo Estado. 

Se o programa for aprovado, é assinada uma convenção entre o Estado e o agrupamento 
de empresas, o que lhes garante um certo número de regalias: prioridade na obtenção de assistência 
técnica e financeira nas acções de aperfeiçoamento de produtividade e aumento de exportações, 
concessão de facilidades de crédito que não seriam acessíveis individualmente às empresas aderentes, 
redução de taxas e impostos, etc, 

Estas vantagens podem ser anuladas rectroactivamente, no caso de não cumprimento dos 
compromissos assumidos ou de dissolução da sociedade sem motivo justificado. 

As experiências de acções colectivas entre empresas têm evidenciado que, com frequência, 
a constituição de serviços comuns de aquisições constitui a iniciativa mais eficiente, pelo facto 
da criação de um serviço comum de compras não implicar qualquer modificação nas actividades 
principais das empresas aderentes e conduzir a economias apreciáveis. 

Além destes métodos de associação, existe uma multiplicidade de outras iniciativas como por 
exemplo: centros de equipamento industrial, grupos de auto-organização e organismos destinados 
a orientarem o aluguer de equipamentos. 

Os centros de equipamento industrial permitem a utilização, por vários grupos de pequenas 
e médias empresas, de instalações industriais equipadas com máquinas de aquisição ou exploração 
muito dispendiosa, e cujo funcionamento exige o conhecimento de técnicas particulares. A actividade 
mais intensa das máquinas conduz a um período de amortização mais curto e a coeficientes 
de rendimento de utilização muito maiores, e torna possível a elevação da qualidade dos produtos. 
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Os grupos de auto-organização constituem também um dos meios associativos que tornam 
acessível a estas unidades o conhecimento e utilização dos métodos tecnológicos e administrativos 
modernos. 

Dum modo geral, os dirigentes das pequenas e médias empresas são bons técnicos e razoáveis 
vendedores: absorvidos por múltiplas ocupações, deixam inteiramente ao cuidado dos contabilistas 
a tarefa de «tratarem dos números» e não dispõem de tempo nem formação para poderem orientar 
as suas unidades, de acordo com as exigências do progresso tecnológico e comercial. Além disso, 
hesitam em recorrer a consultores de organização, porque os seus honorários são elevados e por 
considerarem excessivamente teóricos os seus conhecimentos. 

Os grupos de auto-organização respondem a estas objecções: o tempo que os dirigentes 
necessitam para aplicar este método é relativamente reduzido, apenas algumas horas por mês, para 
assistirem às reuniões do grupo; o seu custo de funcionamento também não é elevado, pois 
os honorários do animador, normalmente um especialista de organização, são repartidos entre 
os diferentes membros; a participação dos dirigentes permite-lhes a sua iniciação e aperfeiçoamento 
nos métodos modernos de tecnologia ou de gestão. 

Para serem realmente eficientes, os grupos são formados no máximo por 8 a 10 pessoas e devem 
ser constituídos por iniciativa de entidades patronais, organismos profissionais ou regionais, que 
asseguram o seu funcionamento. 

O seu programa de actividade é estabelecido, evidentemente, em função das necessidades 
essenciais das empresas participantes. Inicialmente, os dirigentes interessados recebem uma formação 
teórica elementar, em sessões colectivas, conduzidas por especialistas em organização ; estas reuniões 
realizam-se, em regra, duas vezes por mês, durante doze meses. Cada chefe de empresa procura 
aplicar no seu estabelecimento os novos métodos técnicos ou administrativos, com o auxílio dos 
especialistas que orientaram as lições teóricas. Os resultados obtidos são analisados e comentados 
nas sessões do grupo. 

Em geral, existe um programa de base (análise financeira e contabilidade da empresa, auto- 
-diagnóstico, cálculo de custos, tableau de bord, etc.) e um programa variável, abrangendo os temas 
de organização tecnológica ou administrativa, que interessam particularmente aos participantes. 

As experiências realizadas em vários países permitem afirmar que é necessária muita preser- 
verança na condução destes grupos, pois os resultados só começam a surgir alguns meses após o 
início das suas actividades. Nos casos em que é realizada a fase preparatória, a existência de laços 
de amizade entre os participantes e os progressos verificados nas empresas são os principais facto- 
res que asseguram o êxito dos grupos de auto-organização. 

Os organismos destinados a orientarem o aluguer de equipamentos constituem outro método 
de agrupamento das pequenas e médias empresas. As suas actividades desenvolvem-se, normalmente, 
ao nível regional, e o processo mais indicado para seleccionar a sua localização consiste em determi- 
nar o número de pedidos ou de ofertas de trabalho dos diferentes centros industriais de uma região 
e o parque de máquinas existente. Se este número for elevado, e existirem equipamentos com horas 
de trabalho disponíveis, a criação destes organismos facilita a prestação de informações aos indus- 
triais interessados em alugarem máquinas, sobre as características destas e as empresas que as possuem. 

Estes orgãos, que apenas exigem a constituição de alguns ficheiros para iniciarem o seu funcio- 
namento, permitem a utilização mais intensiva dos equipamentos e, segundo os resultados obtidos 
nos países onde têm sido aplicados, transformam-se em instrumentos reguladores de expansão 
económica regional. 


— Assistência das grandes empresas 


A solidariedade existente entre a empresa e a região onde desenvolve as suas actividades, 
e a interdependência que se verifica entre algumas grandes unidades industriais e as pequenas e médias 
empresas, têm dado origem a que aqueles estabelecimentos se interessassem pela renovação 
destas unidades. 
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As modalidades de aplicação desta assistência são variadas. A mais usual é constituída por 
visitas de grupos de industriais interessados às grandes empresas, aproveitando-se a oportunidade 
para a realização de palestras pelos dirigentes ou técnicos, sobre os métodos tecnológicos ou admi- 
nistrativos utilizados. 

Mas o grande interesse desta cooperação entre empresas reside na participação activa dos 
especialistas das grandes unidades, na condução de grupos de dirigentes e técnicos das pequenas 
e médias empresas. 

O programa de actividades deve corresponder às necessidades destes estabelecimentos mas, 
em regra, é formulado em duas fases: exposição inicial dos princípios teóricos de organização 
e gestão a pequenos grupos de industriais, por especialistas das grandes unidades, e posterior aplica- 
ção prática nas empresas pelos dirigentes, em colaboração com estes especialistas. 

Segundo os resultados obtidos nos países que procederam à sua aplicação, o êxito deste método 
depende essencialmente da coordenação das actividades dos organismos que lançam a iniciativa 
e das empresas interessadas; a existência de uma certa homogeneidade nos componentes dos grupos 
(pertencerem aos mesmos sectores industriais e a empresas de dimensão semelhante), e a capacidade 
de adaptação dos especialistas das grandes unidades, para estudarem e resolverem os problemas 
das pequenas e médias empresas, constituem também factores importantes de sucesso destas iniciativas. 


— Outros métodos 


Existem ainda outros métodos de acção que visam a resolução de problemas específicos 
das pequenas e médias empresas, como por exemplo: a assistência para a comercialização dos produtos, 
as associações de exportação, a implantação de sistemas de controle de qualidade, as modalidades 
de preferência nas aquisições das instituições oficiais, a assistência para a aquisição de materiais 
e de equipamentos, etc. 

A sua aplicação tem sido experimentada em diversos países, e os resultados obtidos constituem 


ensinamentos preciosos a serem utilizados na elaboração de programas de desenvolvimento 
das pequenas e médias empresas. 


ÓRGÃOS DE CONSULTA DESTINADOS ÀS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS 


Alguns estudos realizados nos últimos anos revelaram que um dos melhores métodos para a 
resolução de certos problemas de acréscimo de produtividade, no artesanato e nas pequenas e médias 
empresas, consiste na criação de órgãos de consulta, que lhes permita o acesso a informações e favo- 
reça o seu desenvolvimento, sob formas que seriam impossíveis com inciativas individuais. 

Na maior parte dos países, os órgãos de consulta destinados ao artesanato e às pequenas e 
médias empresas são de criação recente. 

No entanto, depois da primeira guerra mundial, e sobretudo entre 1930 e 1940, já tinham sido 
realizados esforços em todos os países, especialmente na Alemanha e nos Países Baixos, para facili- 
tarem o fornecimento de informações a estas unidades, que lhes possibilitassem suportar a concor- 
rência das grandes empresas. 

Mas a organização sistemática dos órgãos de consulta foi instituída depois da segunda guerra 
mundial, e foi sobretudo a partir de 1950 que o seu desenvolvimento adquiriu proporções conside- 
ráveis, principalmente nos países escandinavos, na Áustria, na Alemanha, nos Países Baixos, na 
India, no Japão e nos Estados Unidos da América, devido à importância, cada vez maior, dedicada 
pelas pequenas e médias empresas às acções de produtividade. 

Dum modo geral, foram as organizações profissionais, o Estado ou os dois simultâneamente 
que tomaram a iniciativa de instituir órgãos de consulta, cuja função inicial consistia apenas na 
divulgação de documentação técnica. 

Depois da guerra, estes organismos alargaram o seu âmbito de acção e prestaram a sua cola- 
boração sobretudo na resokução de dois tipos de problemas: 
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— Aspectos técnicos de produção: principalmente na implantação de instalações fabris, obtenção de 
melhores rendimentos na utilização de equipamentos e materiais, controle de qualidade de produtos 
e materiais, investigações de novos artigos e estudos dos meios necessários à sua produção. 

— Aspectos de gestão económica e comercial: orientação da fabricação, divulgação das técnicas de 
comercialização, contabilidade industrial, problemas de financiamento e formação de dirigentes, 
técnicos, empregados e operários. 


Para o desempenho das suas actividades, os serviços de consulta possuem quadros de pessoal 
constituídos por técnicos polivalentes, com formação geral apropriada à resolução dos problemas do 
artesanato e das pequenas e médias empresas, e por especialistas. 

Os técnicos polivalentes mantêm os contactos com as empresas, visitam as instalações e elabo- 
ram diagnósticos, realizam seminários e conferências, com o objectivo de equacionarem os problemas 
comuns a este tipo de empresas e convencerem os seus dirigentes a participarem activamente no 
aperfeiçoamento da produtividade das suas unidades. 

Os especialistas possuem uma formação em temas particulares de organização racional da pro- 
dução ou em problemas de economia e gestão, e actuam em íntima colaboração com os técnicos poli- 
valentes, prestando assistência às empresas na resolução de problemas especiais. 

Dada a impossibilidade destes órgãos possuirem especialistas em todas as funções administra - 
tivas ou nas técnicas de produção, é frequente recorrerem aos serviços de gabinetes de consultores 
privados. 


— Organização, principais actividades e financiamento 


A organização e as actividades dos órgãos de consulta variam consideraâvelmente de país para 
país, de acordo com a orientação adoptada pelo Estado e pelos organismos patronais ou profissio- 
nais, e com a estrutura própria do artesanato e das pequenas e médias empresas. 

Os métodos e meios adoptados por alguns países são indicados a seguir. 


SUÉCIA 


Neste país, o artesanato e as pequenas empresas industriais formam um só grupo, conside- 
rando-se pequena empresa a que possui menos de 50 pessoas. 

A principal organização representativa é a Federação Sueca do Artesanato e das Pequenas 
Indústrias; fundada em 1905, é constituída actualmente por 39 organizações profissionais, possue 
cerca de 35.000 membros e exerce a sua actividade através de 500 organizações locais espalhadas 
por todo o país. 

Esta Federação presta assistência ao artesanato e às pequenas empresas sob diversas formas. 
Possue um gabinete de contabilidade em Estócolmo, com sucursais noutras regiões do país, que 
se ocupam da contabilidade de mais de 500 empresas. Quase todas as 39 organizações profissionais, 
ea própria Federação, possuem consultores especializados que prestam informações sobre problemas 
técnicos e económicos: implantação de oficinas, racionalização do trabalho, realização de projectos 
de construção, contabilidade industrial, aquisição de equipamentos e de matérias-primas, comerciali- 
zação dos produtos, aspectos financeiros e jurídicos. 

Existe também, em cada um dos 24 cantões administrativos, uma Associação para o Desen- 
volvimento do Comércio. Estas Associações, instituídas a partir de 1937, possuem actualmente 
70 consultores que se ocupam também de problemas especiais, sobretudo de constituição de empre- 
sas e seu financiamento, e prestam assistência aos dirigentes das empresas, nas suas relações com 
os serviços governamentais e outras instituições oficiais. 

O orçamento da Federação e destas Associações é assegurado por cotizações dos membros, 
por subsídios das entidades regionais, pelos honorários das consultas e por subvenções do Estado ; 
estes chegam a atingir 50 “/o do valor total das despesas de assistência aos industriais. 

Além destas entidades, existe o Instituto Artesanal do Estado, fundado em 1922 pela Federa- 
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ção e reorganizado pelo Estado em 1941; o seu conselho de administração é nomeado pelo Governo, 
sob proposta da Federação Sueca do Artesanato e das Pequenas Indústrias, da Federação das Indús- 
trias e da Confederação Sueca dos Sindicatos. 

Este Instituto, que desde a sua origem se tem dedicado essencialmente à investigação de proble- 
mas técnicos com interesse para as pequenas empresas, possue cerca de 40 consultores que, em colabo- 
ração com os organismos acima indicados, transmitem os resultados dos seus trabalhos aos indus- 
triais; ministram cursos de formação profissional, instalam e orientam as actividades de laborató- 
rios e oficinas destinadas à utilização e ao controle de materiais, de máquinas, de ferramentas e dos 
produtos correspondentes a uma vasta gama de profissões. Anualmente, são realizados cerca de 
400 cursos e prestadas consultas a mais de 4.000 empresas. 

O financiamento do Instituto é assegurado pelo Estado, fazendo também parte das suas recei- 
tas as remunerações dos serviços prestados e as inscrições nos cursos. 


DINAMARCA 


As leis dinamarquesas discriminam, para cada sector, as actividades artesanais e o número de 
operários definidor da dimensão das empresas. 

As associações artesanais são dirigidas pelo Conselho do Artesanato. 

Este Conselho esforça-se por estimular a cooperação entre as diferentes organizações de uma 
mesma profissão e, em colaboração com o Centro Nacional de Produtividade, promove a realização 
de cursos de informação sobre problemas tecnológicos de conferências, e ciclos de gestão de 
empresas. 

O órgão de consulta mais importante é o Instituto Tecnológico de Copenhague, criado em 
1905, pelo Conselho do Artesanato e reorganizado em 1947. Além de investigações técnico-indus- 
triais, o Instituto organiza cursos sobre a tecnologia de determinadas profissões, aplicação e controle 
de materiais, utilização prática de equipamentos, gestão administrativa e comercial e presta consultas 
às empresas sobre os estudos experimentais que executa. Para a realização das suas actividades, 
possui cerca de 120 consultores, que anualmente ministram mais de 500 cursos e fornecem infor- 
mações em número superior a 40.000. Além disso, procede à edição de duas revistas e de publica- 
ções com interesse para o artesanato e para as pequenas e médias empresas. 

O financiamento do Instituto é assegurado por subvenções do Estado, das organizações profis- 
sionais e das sociedades e também pelos honorários das consultas e das inscrições nos cursos. 

Em 1940, foi criado o Instituto de Aarhus que funciona nos mesmos moldes, do Instituto de 
Copenhaque, embora com actividades, por enquanto, mais restritas. 


PAÍSES BAIXOS 


Nos Países Baixos, considera-se pequena empresa a que possui menos de 200 operários e 
como artesanato o conjunto de unidades que possuem menos de 11 pessoas; estes limites podem 
variar com os sectores. 

O artesanato e as pequenas empresas estão associados em organizações nacionais e em grupos 
profissionais. 

A criação de órgãos de consulta deve-se à iniciativa do Estado, das Câmaras de Comércio, das 
Organizações Profissionais ao nível nacional, dos Sindicatos e do Centro Nacional de Produtividade. 

Este Centro, instituído em 1950, é o principal organismo que se ocupa do desenvolvimento da 
produtividade ; as suas principais funções são a criação de centros de produtividade, a organização 
de missões de assistência técnica e a realização de cursos destinados a fomentarem o desenvol- 
vimento das empresas. 

Existem actualmente vários centros profissionais de produtividade criados com a colaboração 
das associações profissionais interessadas. As suas actividades consistem na realização de estudos 
tecnológicos e de organização, e na prestação de consultas às empresas. 
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O financiamento destes centros tem sido assegurado pelo Fundo Benton-Moody, do auxílio 
americano à Europa e por subvenções do Estado. 

Existe também, em cada uma das onze províncias administrativas, um Instituto Tecnológico 
e Económico que tem por objectivo o desenvolvimento industrial da província respectiva. Para isso, 
realiza estudos nos domínios económico-geográfico e económico-social, que permitem o forneci- 
mento de informações aos organismos oficiais e outras instituições, e presta esclarecimentos às 
pequenas e médias empresas industriais. As suas receitas provêm de subvenções do Estado, das 
autoridades provinciais e locais, das Câmaras de Comércio e de contribuições benévolas de indus- 
triais e comerciantes. 

Além destas instituições, o Estado financia integralmente dois outros órgãos de consulta: os 
Serviços Técnicos dos Países Baixos e o Serviço Consultivo do Estado para as pequenas e médias 
empresas. 

Os Serviços Técnicos dos Países Baixos são constituídos por 12 gabinetes provinciais, que pos- 
suem cerca de 30 especialistas encarregados de prestarem informações às pequenas empresas, um 
centro de investigação técnica, com cerca de 20 assistentes, e uma secção de documentação. 

O Serviço Consultivo do Estado, criado em 1954, dispõe de uma dezena de consultores que 
dão esclarecimentos sobre a política do Governo, em especial sobre medidas financeiras e de cré- 
dito, e realizam cursos e conferências. 


Estes dois serviços contactam anualmente mais de 10.000 empresas e organizam cerca de 
200 cursos e conferências. 


ALEMANHA 


Para que uma empresa possa ser considerada artesanal, é necessário que o seu dirigente ou 
proprietário seja um mestre artesão diplomado. A sua estrutura é dominada pela participação pes- 
soal (não necessáriamente manual) do proprietário e pela impossibilidade de obtenção de capitais 
por empréstimo. 

As pequenas e médias empresas estão, sob muitos aspectos, ligadas ao artesanato ou às 
grandes unidades industriais. 

Na Alemanha, as associações dos artesãos são de dois tipos: 


— Associações sectoriais, com carácter benévolo. 
— Associações gerais para todos os ramos, com estatuto jurídico. 


Cada uma das unidades administrativas da República Federal Alemã — cantão, departamento e 
província — possui as suas próprias associações artesanais, benévolas e com estatuto jurídico. 

Existem actualmente cerca de 9.700 Associações sectoriais em todos os cantões, que estão 
agrupadas em 530 Associações Profissionais Regionais. Por sua vez, a coordenação destas Associa- 
ções Regionais é assegurada por 55 Associações Profissionais Federais. O órgão representativo, ao 
nível nacional, é o Conselho das Associações Profissionais Federais. 

As consultas prestadas por estas Associações são sobretudo de carácter informativo, visando a 
racionalização técnica dos sectores. 

As Associações com estatuto jurídico possuem uma estrutura semelhante às anteriores. Existem 
Associações em 430 cantões, que são agrupadas por 45 Câmaras Artesanais, ao nível dos depar- 
tamentos. 

A inscrição nestas Câmaras é obrigatória para todos os artesãos, que têm de pagar uma coti- 
zação anual. 

Em todas as Câmaras Artesanais existe um centro de assistência ao artesanato, que se ocupa 
de problemas de organização e de produtividade das empresas artesanais do seu departamento. 

No vértice desta estrutura situa-se a Confederação Nacional das Câmaras Artesanais, que 
possui um Centro de Produtividade do Artesanato; a sua função essencial é a investigação do 
métodos de racionalização e de aperfeiçoamento de gestão destes estabelecimentos. 
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O órgão político comum às Associações benévolas e às Associações com estatuto jurídico é a 
Associação Nacional do Artesanato. 

Além destes organismos, o Instituto do Artesanato Alemão, criado em 1929, dedica-se também 
ao estudo de problemas de interesse para o artesanato e pequenas empresas, através dos centros 
seguintes : 

— Instituto de Economia Artesanal, da Universidade de Francfort-sur-le-Main. 
— Instituto de Economia Artesanal, da Universidade Técnica de Berlim 

— Instituto de Formação Profissional Artesanal, da Universidade de Colónia. 
— Instituto de Ciências Artesanais, da Universidade de Munster. 

— Instituto Técnico Artesanal, da Universidade Técnica de Hannover. 


Neste país, a assistência ao artesanato e às pequenas e médias empresas teve início logo 
a seguir à primeira guerra mundial. 

Depois da segunda guerra mundial, a actividade dos órgãos de consulta tomou novo incre- 
mento com a expansão das associações artesanais. O seu domínio de acção compreende, quer 
o estudo de problemas técnicos e de gestão comuns a todas as profissões, quer o fornecimento 
de consultas em aspectos particulares de interesse para determinados sectores ou empresas. 

As Câmaras e as Associações Artesanais possuem algumas dezenas de consultores polivalentes 
e especializados, que prestam assistência a mais de dez mil empresas por ano. 

O financiamento dos órgãos de consulta é assegurado, a partir de 1952, pelo Estado e pelas 
instituições artesanais. O montante das subvenções do Estado é, no mínimo, 25 "/y do seu orça- 
mento anual. A contribuição das instituições artesanais consiste, na maior parte das vezes, na con- 
cessão de instalações, mobiliário, material de escritório e pagamento de uma parte das despesas 
correntes de exploração, tais como telefones, selos, etc. 

As informações e consultas são prestadas sem qualquer encargo adicional para os estabeleci- 
mentos, além do pagamento da sua cotização anual. 


FRANÇA 


Segundo o Código do Artesanato francês, é considerado artesão o indivíduo que exerce, por 
sua própria conta, uma profissão manual a que é exigida uma qualificação profissional, e assegura 
pessoalmente a direcção dos estabelecimentos ; além da colaboração de familiares ou de aprendizes, 
não pode, em princípio, possuir um número de operários ou auxiliares superior a cinco. 

As principais associações dos artesãos são as Câmaras Profissionais, organizadas ao nível 
regional, os Sindicatos e as Federações, estruturadas ao nível nacional. 

As pequenas e médias empresas são representadas pela Confederação Geral das Pequenas 
e Médias Empresas. 

A assistência ao artesanato é prestada através de diversos serviços técnicos constituídos pelas 
associações artesanais, sendo de destacar as actividades da Federação Nacional dos Artesãos 
da Construção Civil, que agrupa cerca de 200.000 estabelecimentos. Através do seu Centro de 
Documentação Técnica, presta informações, procede à difusão de publicações e assegura um serviço 
itinerante de divulgação. 

O Centro Artesanal de Estudos e de Técnica (CADET), organizado por alguns sindicatos, 
impulsiona o agrupamento dos artesãos em equipas homogéneas, estuda a sua constituição e elabora 
os regulamentos de funcionamento. Além disso, incita os artesãos a participarem no estabelecimento 
dos projectos de construção, fornece conselhos fiscais ou jurídicos e presta informações sobre 
o sistema de crédito existente para a aquisição de equipamentos ou veículos utilitários. 

Os orgãos de consulta destinados às pequenas e médias empresas foram criados, directa 
ou indirectamente pelo Serviço de Produtividade, do Comissariado Geral do Plano de Equipamento 
e de Produtividade. 

A política e as iniciativas deste Serviço são canalizadas pelos Centros Profissionais, Centros 
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O NOVO TEODOLITO 


com calagem 
zenital automática 


O teodolito com os aperfei- 
çoamentos mais modernos, 
permitindo medições mais 
fáceis, rápidas e mais exactas 


Automatismo duma concepção surpreen- 
dentemente simples: Prisma com líquido 
sem partes mecânicas, sem desgaste, sem 
desarranjos, sem reparações. 
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Se tem um problema 


de bombas, consulte 


VASCO PESSOA, LDA. 


Rua da Boavista, 68 


LISBOA 


Companhia Portuguesa de Trefilari 
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ARMADURAS PRE-FABRICADAS MALHASOL 


Tensão de segurança 3.000 Kg/cm? 


AÇO BI 


Tensão de segurança 4.000 Kg/cm? 


AÇOS DE ALTA RESISTÊNCIA PARA BETÃO ARMADO 


que pela eficiência técnica e económica s que conduzem, são 
um indispensável elemento na modernas construção civil 
Para qualquer obra em betão armado consulte: 


DIAL — GABINETE TÉCNICO 


R. DO INSTITUTO INDUS'RIAL, 18-1,º Di, 
TELEFONES 67122415 E 673785 — LISBOA 


Interprofissionais e Centros Regionais. O conjunto destes Centros constitue o Centro Francês 
de Produtividade. 

Os Centros Profissionais de Produtividade têm por objectivo a promoção da produtividade 
num determinado sector industrial, através de acções colectivas destinadas ao aperfeiçoamento dos 
métodos de organização e de gestão. 

As suas actividades abrangem fundamentalmente os domínios seguintes: 


— Formação e aperfeiçoamento : com a realização de estágios sobre métodos modernos de 
gestão e de simplificação do trabalho, e cursos especializados de contabilidade, pro- 
moção de vendas, manutenção, etc. Estas sessões destinam-se a todos os escalões do 
pessoal das empresas. 

— Organização de empresas: com a elaboração de diagnósticos que permitem revelar os 
pontos fracos dos estabelecimentos, pela actuação directa nas empresas e, sobretudo, 
na resolução de problemas específicos de contabilidade industrial e de controle de 
gestão. 


Os Centros Regionais de Produtividade são os organismos que estimulam e coordenam as 
acções de produtividade ao nível regional ou departamental. 

O seu domínio de actividade abrange todos os sectores industriais e quase todos os problemas 
de organização e gestão. 

De um modo geral, as suas acções compreendem a difusão de informações, a formação de 
chefes de empresa, de dirigentes e de encarregados e a realização de intervenções nas empresas. 

Os Centros Interprofissionais executam diversas acções e estudos que interessam variados 
sectores, e os de maior relevância são os seguintes : 


— Centro de Estudos e de Medidas de Produtividade: destinado à realização de medidas de 
produtividade que permitam a comparação entre empresas e a elaboração de estudos 
de estruturas, de gestão financeira e de técnicas de controle de gestão. 

— Centro de Informação e de Manutenção: o seu objectivo consiste em estudar os problemas 
de manutenção, de modo a promover nas empresas a sua organização, simplificação 
e racionalização. 

— Centro Interprofissional das Pequenas e Médias Empresas : presta informações e assistência 
às empresas em diversas funções administrativas, de modo a aperfeiçoar a sua produ- 
tividade. 

— Associação de Estudos de Distribuição do Crédito às Pequenas e Médias Empresas : tem por 
objectivo o estudo dos problemas de crédito destas unidades, o fornecimento de con- 
sultas sobre as possibilidades da sua obtenção, a prestação de informações sobre 
o modo de elaboração dos pedidos e sobre gestão financeira. 

— Centro de Investigação e de Documentação de Consumo ; é destinado à prospecção das ten- 
dências dos mercados, de modo a ficarem asseguradas a realização e o êxito das acções 
destinadas ao aperfeiçoamento de produtividade. 


O financiamento dos Centros é realizado com subvenções do Comissariado Geral do Plano de 
Equipamento e de Produtividade, cujo montante corresponde, no máximo, a 50 */o das despesas dos 
programas estabelecidos, e com importâncias pagas pelas empresas, entidades patronais ou orga- 
nismos regionais e departamentais. 

Além disso, o Serviço de Produtividade concede empréstimos de produtividade, de organização 
ou de construção, de modo a incitar as empresas a recorrerem aos serviços dos consultores em 
organização. 


ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 


Segundo uma classificação estabelecida em 10 de Junho de 1954, considera-se pequena empresa 
a que possui menos de 250 pessoas, incluindo o pessoal das sucursais. As que têm um efectivo 
total superior a 1.000 unidades são consideradas grandes empresas, e aquelas que ocupam mais de 
250 e menos de 1.000 pessoas podem ser classificadas como pequenas ou grandes empresas, segundo 
o sector económico a que pertencem. 

Em 1953, o Governo dos Estados Unidos, considerando que era contrário ao interesse nacional 
consentir que as grandes empresas eliminassem as suas concorrentes menos poderosas, pela utiliza- 
ção de métodos que estas não podiam empregar, decidiu salvaguardar a existência das pequenas 
empresas com a aplicação de medidas legislativas. Esta resolução foi motivada pelas conclusões de 
estudos realizados por diversas entidades, salientando a Câmara do Comércio dos E.U.A. que: 


«Mais de 60º, dos 4,4 milhões de pequenas empresas existentes, foram adquiridas 
pelos seus actuais proprietários, depois da segunda guerra mundial.» 

«Cerca de 50 º/o de todas as empresas mudaram de proprietário no período de 1946/1954 
ou foram vendidas ou liquidadas depois de dois anos de existência; ao fim dos primei- 
ros quatro anos, apenas um proprietário em cada três continuava as suas actividades 
e, depois de dez anos, esta proporção era apenas de 1 para 5.» 


A primeira lei promulgada foi a «Small Business Act», em 1953; depois das emendas de 1955, 
esta lei anunciava, entre outras, as seguintes considerações: 


«A livre concorrência é a essência do sistema económico americano, que tem como 
fundamento a iniciativa privada.» 

«A manutenção e o desenvolvimento da livre concorrência são essenciais não só à pros- 
peridade mas também à segurança da nação.» 

«Contudo, não é possível garantir esta segurança sem favorecer e desenvolver a capa- 
cidade presente e futura das pequenas empresas.» 

«A política expressa pelo Congresso declara que o Governo deve ajudar, aconselhar, 
assistir e proteger na medida do possível as pequenas empresas, a fim de salvaguardar 
a concorrência livre, e deve agir de modo que uma proporção equitativa das aquisições 
e adjudicações do Estado sejam confiadas às pequenas empresas.» 


Para aplicar esta lei, o Governo incorporou no seu texto uma cláusula relativa à criação 
da «Small Business Administration» — S.A.B. (Administração das Pequenas Empresas), cujos objectivos 
são os seguintes: 


— Ajudar as pequenas empresas a obterem, por fracções ou integralmente, uma parte 
equitativa das aquisições governamentais e de produtos ou serviços, destinados a orga- 
nismos militares ou civis. 

— Encorajar os industriais a encomendarem uma proporção mais elevada das suas acti- 
vidades a estas unidades. 

— Publicar documentos que possibilitem o estudo e esclarecimento dos principais problemas 
das pequenas empresas. 

— Organizar, em colaboração com as instituições de ensino, cursos de tecnologia e de 
gestão dedicados aos chefes dos pequenos estabelecimentos. 

— Ajudar estas empresas a elaborarem programas de investigação, de desenvolvimento 
e de aperfeiçoamento dos seus produtos. 

— Auxiliar financeiramente as pequenas unidades, tanto com o fornecimento de consultas 
sobre os seus problemas financeiros e de informações acerca das possibilidades de 
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créditos como com a concesão de facilidades para a obtenção de empréstimo, dos bancos 
ou do Estado. 


A fim de facilitar os contactos com os industriais, a S.B.A. criou 40 Centros regionais em todo 
o país, que trabalham em íntima colaboração com as entidades locais, as associações profissionais 
e os organismos de desenvolvimento regional. 

Além da S.B.A., existem outros organismos oficiais que prestam assistência às pequenas 
empresas, momeadamente, o Departamento das Finanças, o Departamento da Justiça e os Departa- 
mentos do Comércio e do Trabalho. 

As Universidades dedicam-se também com muito interesse ao estudo dos métodos e meios que 
visam promover o desenvolvimento das pequenas empresas. O Instituto de Tecnologia de Massa- 
chussetts, o Colégio do Comércio e da Administração da Universidade de Pittsburgh são casos típicos 
de universidades americanas que prestam assistência a estas unidades. 

Existem também diversas entidades particulares que estão interessadas nos problemas dos 
pequenos estabelecimentos, destacando-se as seguintes : 

— Associações do Comércio e da Indústria de Chicago 

— Indústrias Associadas de Massachussets 

— Conselho das Pequenas Indústrias de Pittsburgh 


As actividades da «Small Business Administration» consistem sobretudo na obtenção ou con- 
cessão de créditos às pequenas empresas, sem fazer concorrência aos bancos privados, e na assistência 
técnica a estas unidades. 

A política de créditos da S.B.A. é definida por uma comissão de três membros: administrador 
da S.B.A., secretário do Departamento do Comércio e secretário do Departamento de Finanças. 

As acções da S.B.A. neste domínio constituem um excelente exemplo de colaboração entre 
uma entidade governamental e as empresas privadas. Com efeito, a S.B.A. coopera com os bancos 
e toma à sua responsabilidade uma parte dos riscos que estes não podem aceitar, e só intervêm 
directamente na concessão de créditos, nos casos em que os empréstimos são recusados pelas 
instituições privadas. 

Durante os três primeiros anos da sua actividade, a S.B.A. concedeu 5.160 empréstimos 
no valor de cerca de 200 milhões de dólares. A duração média dos empréstimos é de 5 anos, 
ao juro anual de 6º/. 

A assistência técnica é prestada através da divulgação de revistas e publicações, de visitas 
a fábricas e de realização de cursos. 


CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES DA CONFERÊNCIA DE MUNIQUE 
SOBRE A ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS CONSULTIVOS DESTINADOS 
AO ARTESANATO E ÀS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS NA EUROPA 


Objectivo da conferência 


A Agência Europeia de Produtividade organizou esta conferência com o objectivo de possibilitar 
aos representantes dos países membros a permuta de ideias e de experiências, sobre os resultados 
obtidos e as dificuldades encontradas pelos serviços consultivos para o artesanato e as pequenas 
e médias empresas da indúsrria e do comércio. 

Todos os que consideram que é indispensável aperfeiçoar a produtividade das empresas, a fim 
de que elas possam suportar uma concorrência cada vez maior, reconhecem a necessidade da exis- 
tência de «Consultores» capazes de fornecerem às empresas informações sobre todos os aspectos 
de produção e de gestão. 

Como não existiam informações adequadas acerca das iniciativas neste domínio, nos diferentes 
países membros, a Agência solicitou ao «Economisch Institut voor de Middenstand» (E.I.M.), de Haia, 
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a realização dum inquérito sobre os serviços consultivos, que prestam às pequenas e médias empresas 
e ao artesanato informações sobre os métodos de gestão mais adaptados às suas necessidades 


particulares. 
Organização da conferência 


A conferência era presidida por M. J. Wild, vice-presidente do Conselho Europeu do Artesa- 
nato e das Pequenas e Médias Empresas e Presidente da Confederação Alemã do Artesanato. 
Assistiram representantes da Áustria, Bélgica, Dinamarca, França, Alemanha, Itália, Luxemburgo, 
Países Baixos, Noruega, Suécia, Suíça, Reino Uunido e Estados Unidos da América. 

Os representantes foram repartidos em 4 comissões, com os programas seguintes: 


Comissão A — Organização dos serviços consultivos para as profissões artesanais e as pequenas 
e médias empresas industriais. 

Comissão B — Organização dos serviços consultivos para o comércio a retalho e por atacado. 
Comissão C — Documentação dos serviços consultivos (o termo documentação compreende 
todos os elementos e documentos de referência que os serviços consultivos necessitam para as 
suas actividades). 

Comissão D — Selecção, ensino e formação dos consultores. 


São indicadas a seguir a relação das questões analisadas e as recomendações e conclusões 
formuladas pela Comissão A. 


Objectivo : Organização dos serviços consultivos para as profissões artesanais e para as pequenas e médias 


empresas industriais. 


1.2 Questão — Qual o tipo de organização que se adapta melhor aos serviços consultivos : 
a) Instituições do Estado 
b) Instituições privadas 
c) Mistas. 


Recomendações — A Comissão, reconhecendo que os órgãos puramente governamentais teriam 
as maiores dificuldades em penetrarem nas empresas artesanais e nas pequenas e médias empresas 
da indústria; reconhecendo também que as organizações de carácter unicamente privado (sob o ponto 
de vista financeiro, isto é, integralmente independentes de qualquer auxílio dos poderes públicos) 
não seriam capazes de empreender, com os seus próprios meios, as medidas de produtividade neces- 
sárias à sensibilização e actuação junto do maior número possível de empresas, recomenda o seguinte: 


a) Que, por razões económicas, os serviços consultivos para o artesanato e pequenas e médias 
empresas da indústria devem possuir uma estrutura mista, com maioria de representantes das 
profissões. 

b) Que a aplicação deste princípio se deve adaptar às condições especiais de cada país 
interessado. 


2.º Questão — Financiamento dos serviços : 


a) Pelo Estado 

b) Pelas organizações profissionais 

ct) Pelo Estado e pelas organizações profissionais 

d) Pelo Estado, pelas organizações profissionais e pelos honorários das consultas prestadas 
e) Unicamente pelas consultas prestadas. 
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Recomendações — Os serviços consultivos devem ser financiados não só pelos honorários das 
consultas, mas também por cotizações das organizações profissionais, por donativos privados e por 
subvenções do Estado (compreende-se por subvenção todos os créditos que figuram no orçamento 
do Estado ou do Tesouro ou os que resultam duma disposição legal que afecte aos serviços consul- 
tivos uma parte das receitas provenientes dum determinado imposto ou dos resultados de deter- 


minados investimentos). 
É necessário salientar que, nos países onde não tenham sido tomadas disposições destinadas 


à concessão obrigatória das verbas para o financiamento dos serviços consultivos, sejam conside- 
radas medidas oficiais destinadas a este objectivo, quer por comparticipação de impostos fiscais já 
existentes, quer pela imposição de taxas sobre investimentos. 


3.2 Questão — Os serviços consultivos devem ser totalmente independentes ou é preferível que 
sejam integrados nas organizações seguintes: 


a) Instituições de investigação 

b) Organizações profissionais para as pequenas e médias empresas 
c) Câmaras de comércio ou câmaras profissionais 

d) Universidades 

e) Centros de Produtividade 

f) Combinações destas diversas organizações. 


Recomendações — Os serviços consultivos do artesanato e das pequenas e médias empresas 
industriais devem colaborar duma forma permanente. A Comissão reconhece que este é um aspecto 
que compete aos diversos Centros Nacionais de Produtividade. 

As ligações com as organizações do Estado dependem da estrutura da profissão e da política 


económica do governo de cada país. 
No entanto, a Comissão verificou que, nos países em que existem instituições de investigação 


especializadas em aspectos técnicos que interessam às pequenas e médias empresas e ao artesanato, 
o desenvolvimento dos serviços consultivos integrados nestas instituições sofreu progressos 


importantes. 
A Comissão recomenda a criação de instituições de investigação destinadas às pequenas e 


médias empresas e ao artesanato, nos países onde ainda não existem. 


4.2 Questão — Como organizar geograficamente os serviços consultivos de modo que funcio- 
nem da forma mais eficiente : 


a) Centralizados num único órgão 
b) Descentralizados em departamentos regionais ou locais. 


Recomendações — As organizações especializadas em actividades consultivas duma técnica 


determinada ou em investigação devem ser centralizadas. 
As instituições destinadas a prestarem consultas gerais sobre a aplicação das técnicas de gestão 
devem ser descentralizadas, tendo em atenção a importância do país interessado. 


5.4 Questão — Qual o tipo de consultor mais aconselhável: 


a) Especialistas profissionais 
b) Especialistas funcionais 
c) Consultores polivalentes. 


Recomendações — À escala nacional deve existir uma especialização nos domínios seguintes: 
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— No plano funcional (medidas de produtividade, manutenção, implantação, controle 
de gestão). 
— Ao nível dos ramos profissionais. 


Os especialistas destes dois domínios devem colaborar intimamente. Ao nível regional ou 
local os consultores devem ser polivalentes. 


6.2 Questão — Quais os ramos de actividade ou os assuntos que devem ser preferidos e qual 
a ordem de prioridade a estabelecer. 


Recomendações — A ordem de prioridade deve ser estabelecida para cada país, de acordo com 
as necessidades económicas e sociais. 

No entanto, a Comissão considera que os serviços consultivos devem intervir, no início, 
de modo a demonstrarem às empresas o benefício que receberão se aceitarem as suas intervenções. 

A Comissão considera também que as instituições de investigação e os serviços de documen- 
tação devem iniciar, sem demoras, os seus trabalhos, porque é necessário um período bastante longo. 
a fim de prepararem os serviços efectivos de assistência. 


7.2 Questão — Quais as modalidades de consulta a que é necessário dar preferência: 


a) Visitas de oficinas e fábricas 

b) Consultas por correspondência 

c) Discussões em grupos sobre temas gerais 

d) Formação de equipes para a troca de experiências e de conhecimentos (discussões. 
sobre os resultados obtidos pelos participantes). 


Recomendações — É difícil dar preferência a qualquer método, mas é possível admitir que os 
serviços consultivos podem utilizar inicialmente as visitas, e depois os outros métodos de acção : 


— Consultas por correspondência 
— Grupos de discussão geral 
— Grupos para troca de impressões sobre resultados obtidos na prática. 


8.2 Questão — Os serviços consultivos devem concentrar a sua acção sobre um pequeno- 
número de empresas, escolhidas como unidades de demonstração ou, pelo contrário, devem abranger 
o maior número possível de empresas. 


Recomendações — Só devem ser prestadas consultas às empresas que estiverem na disposição 
de aceitarem a colaboração dos serviços consultivos. 

Torna-se necessário dar prioridade, duma forma permanente, às informações de carácter geral, 
à propaganda de aperfeiçoamento das técnicas de gestão e ao estabelecimento de empresas de 
demonstração. 

Imediatamente a seguir, devem ser realizados esforços no sentido da acção dos serviços con- 
sultivos abranger um número cada vez maior de empresas. Os consultores devem pôr-se à disposi- 
ção das empresas para analisarem a sua situação, oferecerem conselhos de ordem geral e, se neces- 
sário, recomendarem a participação de consultores especializados na profissão ou em técnicas 
particulares. 


9.º Questão — Publicidade mais conveniente para os serviços consultivos. 


Recomendações — Os serviços consultivos devem fundamentar a sua publicidade na propaga- 
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ção dos exemplos das suas realizações, através das publicações das associações profissionais, sob 
a-forma de reportagens ou pela realização de conferências. 


No final da sua reunião, a Comissão A formulou as seguintes recomendações gerais, destinadas 
a serem aplicadas à escala internacional: 


— Que os centros nacionais de produtividade e as instituições de investigação especia- 
lizadas em domínios que interessam ao artesanato e às pequenas e médias empresas 
industriais, de cada país membro da (OCDE, estabeleçam entre elas relações perma- 
nentes. 

— Que os relatores nacionais se reunam periódicamente, a fim de poderem acompanhar 
as recomendações da presente conferência e verificarem as iniciativas que seria neces- 
sário lançar. 

— Que missões especializadas de cada país possam estudar os aperfeiçoamentos reali- 
zados no estrangeiro. 


SUMÁRIO 


As pequenas e médias empresas representam 98,6 */, do total dos estabelecimen- 
tos da indústria nacional, 

Os principais problemas que afectam estas unidades são comuns a vários países, 
inclusivamente naqueles que se encontram numa fase avançada de industrialização. 

O artigo apresenta uma síntese das soluções adoptadas por alguns países na reso- 
lução daqueles problemas, indicando-se com mais pormenor a estruturação profissional 
do artesanato e das pequenas e médias empresas, São também descritas as principais 
características e actividades dos órgãos de consulta destinados a estudarem e solucio- 
narem as questões tecnológicas e administrativas destes estabelecimentos industriais. 


SUMMARY 


The small-scale industries represent 98,6 º/, of the total of national industry. 

The principal problems which affect the entreprises are common to several coun- 
tries including those that are in an advanced phase of industrialisation. 

The article gives a summary of the means adopted by some countries to solve 
these problems and details professional handicrafts structure as well as the small-scale 
industries, 

The principal characteristics and activities of the consulting elements purposed 
to study and solve the technological and administrative questions of these industries 
are also described. 
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NOTAS INFORMATIVAS CG. D. U. 621.344,5/94 
Elementos sobre a produção e o consumo de energia 
na rede eléctrica nacional 


— Elementos extraídos das estatísticas mensais do Repartidor Nacional de Cargas (R.N.C.) 
Nora: As produções e os consumos das empresas do R. N. C. representam 
cerca de 94 º/, dos totais do Pais, 
I — Breve nota mensal 


No aspecto hidrológico, o mês de Dezêmbro apre- DEZEMBRO 
sentou-se, no conjunto, muito acima da média. 


II — Elementos gerais (GWh) 2.3.-DIAGRAMAS DE CARGA DOS DIAS CARACTERÍSTICOS Pp +(I-Ex) 
a) Mensais 
1962 | 1963 coa | 
0 

Produção hidráulica (Ph) ...| 230,1 891,6/ + 70 
Produção térmica (Pr)... ..| 59,0 15|— 91 
Produção total (PT). .....| 289,:/ 393,1 | + 36 
Exportações (Ex). .......| 00) 00 y 
Importações (1) ......... 26,1 0,0 | — 100 
Produção para con- a 

sumos não perman. (Pcnp) 10,3 | 13,3 me 


Produção para con- 
sumos permanentes (Pcp) (!) | 3049 
Coeficiente de hidraulicidade | 0,34 


b) Acumulados desde 1 de Janeiro 


| 
him 1963 | q) 


Produção hidráulica (Ph)... 3441,2 39021] + 13 


Produção térmica (P+)...... 164,0 | 129,9] — 21 

Produção total (PT)....... 3605,2 /4032,0 | + 12 ca 

Exportações (Ex) ......... 0.0 54,0 fig IV — Energia armazenada nas principais albufeiras 
Importações (1)... ........ 26,7 0,1 | — 100 ; 


Produção para con- 


sumo não perman, (Pcnp) | 632,3 | 689,6 | +- 9 | No fim do mês 


Albufeiras : 


Produção para con- 
sumos permanentes (Pep) (1) 2999,6 |8288,6 | + 9,6 (2) | GWh | jo (8) 
Coeficiente da hidraulicidade | 0,96 | 1,95 ixo > > >> >—>— | >>> | — 
o ) sa | Paradela, «voo «o» »| 2225 | 100,0 
ução para consumos perma t p) é t d 
SL DA.iia ine Pcp E Pr- Pop el — Ex ni a rea us ME OE CM TRES, 122,5 ng 
(2) O aumento percentual de produção para consumos permanen- = pigs BS A a 1 O É 20,4 dp 
tes, tendo em conta a incidência dos domingos e dias especiais, é Caniçada o AA E» es q 24,9 90,3 
PR DR RD q OUR die sa mrers a sua é 298,4 87,9 
III — Diagramas de carga dos dias característicos Castelo do Bode. . 1 440 88.3 
a . + ad . , , 
4.º feira: Guailhófrei . . <svo dm e 7,0 84,3 
1962 1963 Lagoa Comprida O RR 27,2 (2) 86,4 
iai aa e a e Santa Luzia . . . . cv 0% 51,0 82,8 
Produção hidráulica (Ph) MWh Has 14355 PRN é o aci é » ww à 12,1 938 
Produção térmica (Pr) MWh! 22h 0 Pó o a ? ; 
Produção total (PT) MWh| 9814 14855 BROS e do o esse sw mus 12,9(*) 99,0 
Trocas com [ Export. (Ex) MWh U Õ Total. . .| 948,3 J0,9 
Espanha | Import. (1) MWh| 1012 0 
TOTAL Pr--(I-Ex) MWh| 10826 14355 
Prod. para cons. perm.  (Pcp) MWh| 10744 12021 
Prod, para cons. não perm. (Penp) MWh 52 | 2384 Notas: 
Potência máx.  MW| 6130 181 
' -v| Potência mín.  MW| 230,5 301 1) Coeficiente de enchimento em energia das albufeiras, 
ê Ê Ep te 3-8 Utiliz, da ponta horas 17,1 18,4 0) : 
ZE | Factor de carga 0,14 0,77) (2) Inclui 2,8 GWh armazenados em Vale do Rossim no 
is Potência máx.  MW| 609 684 início do mês e 1,8 GWh no fim do mês, 
Ae p Potência min. MW 291 250 
Õs cp | Utiliz. da ponta horas 17,5 17,6 | (3) Inclui 1,7 GWh armazenados no açude do Poio no 
| Fartor de carga tá 0,75 início do mês e 2,6 GWh no fim do mês, 
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Postos de transformação tipo monobloco 
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Instalações elevatórias de água 
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PARA LÍQUIDOS, VAPORES E GASES (INCLUINDO NH, E SO,) EM 


ferro fundido 

ferro fundido com grafite esferoidal 
aço vasado 

aço inoxidável 


DN 10 mm até 600 mm PN 6 a 40 kg/cm? 


conforme as normas DIN e ASA 
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ELECTROMAGNÉTICAS E VÁLVULAS ESPECIAIS 
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projectos 
morçumentos 

mm ossisiência técnica 


SOCIEDADE PORTUGUESA DE VÁLVULAS, LDA. 


RUA DA ACADEMIA DAS CIÊNCIAS, 5— LISBOA 2 
TELEFONE: PPÇA 3171405 LINHAS 


TECNICA XX 


C. D. DU. 625.844.041 


DOSAGEM E DIMENSIONAMENTO DE 
PAVIMENTOS DE SOLO-CIMENTO O 


I — DOSAGEM DO SOLO-CIMENTO 


1 — TIPOS DE MISTURAS DE SOLO 
COM CIMENTO 


Distinguem-se presentemente os seguintes três 
tipos principais de misturas de solo com ci- 
mento [2, 3 e 5]. 

a) — Solo-cimento ou solo-cimento compactado, mis- 
tura de solo com cimento, contendo suficiente 
quantidade de cimento para a endurecer e pre- 
parada com a humidade necessária para uma 
adequada compactação e para a hidratação do 
cimento. Os principais critérios para a determi- 
nação da quantidade de cimento são ou a resis- 
tência à compressão simples ou a durabilidade, 
avaliada pela perda de peso e variação de volume 
de provetes submetidos a ciclos de secagem e 
molhagem [4]. Nos Estados Unidos da América 
a designação de solo-cimento é geralmente reser- 
vada às misturas satisfazendo às respectivas 
especificações AASHO e ASTM [2 e 3] enquanto 
que sob a designação mais geral de bases tratadas 
com cimento («cement-treated bases») se englobam 
também outras misturas de materiais granulares 
com cimento. 

b) — Solo corrigido com cimento ou solo modificado 
com cimento, mistura de solo com cimento con- 
tendo pequena quantidade de cimento destinada 
a corrigir determinadas propriedades físico-qui- 
micas do solo a fim de que ele satisfaça especi- 
ficações condicionando, por exemplo, a plasti- 
cidade, o teor em argila, a expansibilidade, a 
capacidade de carga, etc. O teor em cimento, 
geralmente superior a 1º/, é sempre inferior 


ror ÚLPIO NASCIMENTO 


Chefe do Serviço de Geotecnia 
do L. N. E.C. 


ao que corresponde ao solo cimento, não che- 
gando pois a endureccr significativamente a 
mistura. 

c) — Solo-cimento-plástico, mistura de solo com 
cimento contendo suficiente quantidade de ci- 
mento para a endurecer e preparada com a 
quantidade de água necessária para lhe conferir, 
no momento da aplicação, uma consistência plás- 
tica semelhante à das argamassas. Usa-se no 
revestimento de taludes e em zonas irregulares 
ou confinadas, como por exemplo o revestimento 
de valetas, onde não é utilizável o equipamento 
rodoviário de compactação. Os critérios para a 
dosagem do cimento são geralmente os mesmos 
do solo-cimento. O solo cimento plástico difere 
dum betão pobre porque os solos raramente 
satisfazem às especificações dos agregados para 
betão e porque o teor em cimento é geralmente 
menor [5 e 6]. Pode no entanto haver misturas 
que possam considerar-se indiferentemente solo- 
-cimento plástico ou betão pobre. 


2 — PRINCIPAIS CRITÉRIOS DE DOSAGEM 
DO CIMENTO 


Os principais critérios de dosagem do cimento 
são os seguintes: 


a) — Critério de durabilidade da Portland Cement 
Association [7] 


1.º — Máxima perda de peso em 12 ciclos dos 
ensaios de secagem e molhagem ou gelo 
e desgelo (A.S. T.M.: D 559-44 e 
D 560-40 ou AASHO T-135-45 e 
T-136-45): 


(*) Conferência realizada em Madrid, no Instituto Eduardo Torroja, em Novembro de 1963. 
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Para os solos A-l1-a, A-1-b, A-3, A-2-4 


e A-2-5 149/ 
Para os solos A-2-6, A-2-7, A-4 e A-5 10º 
Para os solos A-6, A-7-5 e A-7-6... 7% 


2.º — Máxima variação de volume durante os 
ensaios de secagem e molhagem ou gelo 
e desgelo: 


2 º/o do volume no momento da moldagem 


3.º — O máximo teor em humidade durante os 
ensaios de secagem e molhagem ou gelo 
e degelo não deve exceder a quantidade 
correspondente à saturação do provete 
no momento da moldagem. 

4.º — A resistência à compressão deve crescer 
com a idade e com o teor em cimento, 
estando este compreendido dentro da 
gama dos valores que satisfazem às ante- 
riores condições 1.2, 2.3 e 3,2 


Nos quadros I e II indicam-se as ordens de 
grandeza dos teores em cimento usualmente resul- 
tantes da aplicação deste critério aos vários gru- 
pos de solos e a outros materiais naturais e arti- 
ficiais [5]. 


QUADRO I 


Teores em cimento geralmente requeridos para estabilizar 
solos de acordo com o critério de durabilidade 


da P. €C. A, [5] 


Teor em cimento geralmente 


Solos, classif. AASHO requerido (!) 


fo à em volume | “/, em peso 


| 
pm 
E 51 
| 


A —l-a | O 

E — 9) | 5-8 
AZ T-10 5-9 
PÇS 8-12 -11 
A—4 8-24 71-12 
A—s 8-12 8-13 
A—6 10-14 9-15 
A —?7 10-14 10-16 | 


() Para solos cinzentos e cinzentos escuros do hori- 
zonte A aumentar quatro unidades às percentagens indi- 
cadas; para solos negros do horizonte A aumentar seis 
unidades. 
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QUADRO II 


Teores médios em cimento geralmente requeridos 
para estabilizar diversos materiais de acordo 


com o critério de durabilidade da P.C.C. [5] 


Teor em cimento 
geralmente reque- 


Tipo de material a Fido Ea 
dem | 9, em 
volume peso 

— Solos conquiferos 8 1 
— Brita miúda, gravilha e es- 

cacilho calcários 1 õ 
— Xisto ou xisto desagregado 1 10 
— Cascões e tufos calcários 

(«caliche») 8 q 
— Escórias com mat. pas. pe- 

neiro n.º 4 12 11 
— Escórias menos mat. pas. 

peneiro n.º 4 8 q 
— Concreções siliciosas 

(«chert») 9 8 
— Margas 11 1 


b) — Critério de resistência à compressão para solos 
arenosos, da Portland Cement Association [8] — Como 
os ensaios de durabilidade demoram mais de um 
mês a realizar, a P.C. A. desenvolveu recente- 
mente um método expedito tendo por base a 
resistência à compressão de provetes aos 7 dias. 

O método só é válido para solos arenosos que 
contenham menos de 50'/y de material inferior 
a 0,05 mm (silte mais argila) e menos de 20º/ 
de material inferior a 0,005 mm (argila). O mé- 
todo apresenta duas modalidades: o método A, 
para solos que passam no peneiro n.º 4 (4,76 mm), 
e o método B para solos contendo material retido 
no peneiro n.º 4. 

A resistência mínima aos 7 dias tem que ser 
a indicada pelos ábacos na fig. 1. As resistências 
indicadas pelos ábacos variam de 16,2 kg/cm* 
(230 1/pol”) a 21,1 kg/cm? (300 1/pol?), para os 
solos sem material retido no peneiro n.º 4 (mé- 
todo A), e de 14,1 kg'cm? (200 1'pol?) a 21,1 
kg/cm* (300 1/pol?) para os solos com material 
retido no peneiro n.º 4, 


c) — Critério inglês de resistência e de durabilidade 


1.º — Resistência: Mínima resistência à com- 
pressão simples aos 7 dias (B.5S. 1924- 


Resistência minima 


aos 7 dias, kg /cm2 


Material inferior a 0,05 mm 
MÉTODO A — SOLOS PASSANDO NO PENEIRO N.º 4 (4,76 mm) 
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MÉTODO B — SOLOS COM MATERIAL RETIDO NO PENEIRO N.º 4 (4,76 mm) 


Fig. 1 


-1957): 17,6 kg/cm? (250 libras/pol?) a, 
provavelmente, 28,0 kg/cm? (400 libras/ 
/pol?) consoante o volume de tráfego [9]. 
Durabilidade [10]: A resistência à com- 
pressão após 7 dias de cura a humidade 
constante seguidos de 7 dias de imersão 
não deve ser inferior a 80/y da resis- 
tência aos 14 dias de cura a humidade 
constante (B. S. 1924:1957, method 8). 

A resistência de provetes com 7 dias 
de cura a humidade constante seguida de 
14 ciclos de gelo e degelo não deve ser 
inferior a 80!/o da resistência de prove- 
tes com a mesma idade que estiveram 
em imersão após 7 dias de cura a humi- 
dade constante (B. S. 1924:1957, me- 
thod 9). 

Note-se que o Road Research Labora- 


tory [10] sugere também o C€C. B. R. 
(B. S. 1924: 1957, method 11) como cri- 
tério de resistência, indicando o valor de 
120º/, como aquele que provavelmente 
satisfaz para os casos em que a base 
seja construída pelo método de mistura 
no local. Este limite foi deduzido com 
base no valor de 80º/) usualmente aceite 
como mínimo para as bases de estradas 
e na constatação prática de que a resis- 
tência dum solo estabilizado pelo método 
de mistura no local é cerca de dois terços 
da que se obtém em laboratório [10]. 
Na fig. 2, reproduzida do citado trabalho 
de Mac Lean [10], apresenta-se a rela- 
ção obtida no R. R. L. entre o €. B. R. 
e a resistência à compressão simples. 
Por ela se vê que a correspondência 
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entre os dois critérios não é a mesma 
para todos os solos, e que a resistência 
à compressão favorece os solos argilosos 
com prejuízo dos arenosos enquanto que 
o €C. B. R. pelo contrário, valoriza os so- 
los arenosos prejudicando os argilosos. 


2 


RESISTÊNCIA “A COMPRESSÃO SIMPLES (kg/cm*) 


O AREIA 


A AREIA SILTOSA 


E ARGILA ARENOSA 


O ARGILA + 


C.BR(%) 


Fig. 2 — Relação entre C.B.R. e resistência à compressão 
simples de misturas de solo-cimento obtida no Road 
Research Laboratory (Mac Lean, 1955) 


Por outro lado, recentes estudos do 
Laboratório de Moçambique realizados 
sobre solos arenosos A-2-4 e A-3 [11], 
mostraram que, para grande número de 
solos, ao C. B. R. de 120º/% correspon- 
dem perdas de peso no ensaio de dura- 
bilidade ASTM muito superiores aos 
limites estabelecidos pela P. C. A. e re- 
sistências à compressão inferiores ao 
limite de 17,6 kg/cm? (2501 pol?) sugerido 
pelos ingleses. Como conclusão desse 
estudo aconselha-se a não descer abaixo 
do €. B. R. 120. Nas figuras 3 e 4 apre- 
sentam-se os referidos resultados do tra- 
balho de P. P. dos Santos [11]. 
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Fig. 3 — CB.R. necessário para satisfazer os limites de 
perdas no ensaio ASTM de secagem e molhagem em al- 
gumas misturas de solo-cimento em Moçambique 
(P. P. dos Santos, 1961) 


3 — CARACTERÍSTICAS REQUERIDAS 
PARA OS SOLOS 


Pode dizer-se que quase todos os solos podem 
ser estabilizados com cimento, dependendo a sua 
maior ou menor aptidão para tal efeito das se- 
guintes características principais: 

a) — Granulometria e plasticidade — Quanto à gra- 
nulometria podem considerar-se os solos para 
solo-cimento divididos nos três seguintes gru- 
pos [5]: 


1.º Grupo — Solos arenosos e com seixos e, 
dum modo geral, materiais granulares, calcários 
ou outros. Necessitam pouco cimento quando 
passam 100'/, no peneiro de 75 mm (3”) e pelo 
menos 55'/y no peneiro n.º 4 (4,76 mm). No 
entanto solos bem calibrados podem conter mais 
de 65º/, de material retido no peneiro n.º 4 mas 
conterem finos suficientes para um conveniente 


CBR (%) 


300 


2 “ 6 Ê E) 12 


TEOR EM CIMENTO EM PESO (%) 


Fig. 4 — C,BR, necessário para assegurar a resistência de 
18 kg/cm? à compressão simples aos 7 dias em algumas 
misturas de solo-cimento em Moçambique 
P. P. dos Santos, 1961) 


endurecimento. Os solos arenosos e seixosos com 
10 a 35º/ de silte e argila são os que melhor 
se prestam para a estabilização com baixos teores 
em cimento. 


2.º Grupo — Areias de praia e outras areias 
aluvionares e de dunas com deficiência de finos. 
Dão solo-cimento de boa qualidade mas reque- 
rem teores em cimento maiores do que os do 1.º 


grupo. 


3.º Grupo — Solos siliciosos e argilosos. Dum 
modo geral produzem solos-cimento satisfatórios. 
Quanto mais argiloso é o solo mais difícil é pul- 
verizá-lo e maior é a quantidade necessária de 
cimento. Os solos argilosos com mais de 35º/ 
de argila (menor que 0,05 mm), limite de liqui- 
dez maior que 50 e índice de plasticidade maior 
que 25 são já de difícil pulverização e requerem 
quantidades de cimento que tornam a estabiliza- 
ção pouco econômica. | 

b) — Propriedades químicas — A matéria orgânica 
do solo pode actuar nas misturas de solo-cimento 
como um retardador de presa e por isso reduzir 


a respectiva resistência [5]. Mas nem toda a 
matéria orgânica tem os mesmos efeitos : os com- 
postos com elevados pesos moleculares, como a 
celulose, o amido e a lenhose, não afectam a re- 
sistência da mistura, enquanto que os de baixo 
peso molecular, como os ácidos nucleicos e a 
dextrose, actuam como retardadores da hidra- 
tação do cimento daí resultando redução da re- 
sistência [5]. Nestes casos o emprego de aditi- 
vos, como o hidróxido de cálcio ou o cloreto de 
cálcio, em proporções da ordem de 2º, pode 
melhorar muito a resistência das misturas [5]. 

A presença de sulfatos no solo pode ocasionar 
que eles entrem em reacção com o aluminato tri- 
cálcico do cimento e produzir sulfo-aluminato de 
cálcio. Como a reacção se faz com grande au- 
mento de volume, a resistência da mistura é pre- 
judicada. Quantidades de sulfato além de 0,5 a 
1,0º/o reduzem já grandemente a resistência da 
mistura [5]. 

Em Moçambique [12] limita-se a 0,2º/ o teor 
em sulfatos expresso em SOs. 

c) — Grau de pulverização — A presença de tor- 
rões de solo ma mistura pode prejudicar séria- 
mente a resistência desta, principalmente se esses 
torrões estiverem secos no momento da compac- 
tação. No entanto se esses torrões tiverem uma 
humidade igual ou ligeiramente superior à humi- 
dade óptima de compactação, a qualidade da 
mistura não será seriamente afectada pela pre- 
sença de torrões retidos no peneiro n.º 4 até à 
quantidade de 30º/ [5]. 


II — DIMENSIONAMENTO 


1 — PRINCIPAIS MÉTODOS DE DIMENSIO- 
NAMENTO DE PAVIMENTOS DE SOLO- 
-CIMENTO 


Dum modo geral os pavimentos de solo-cimento 
são considerados como pavimentos flexíveis, e 
como tal dimensionados, ou então como pavi- 
mentos semi-flexíveis ou semi-rigidos, mas sempre 
dimensionados por métodos derivados dos dos 
pavimentos flexíveis. Em muitos casos porém a 
espessura das bases de solo-cimento tem sido 
fixada arbitrariamente dentro de uma estreita 
gama de valores condicionados mais pela capa- 
cidade de pulverização e mistura do equipamento 
de construção do que por considerações estrutu- 
rais. Nestes casos, para atender à espessura total 
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de pavimento imposta pelo tráfego e terreno de 
fundação, joga-se com a espessura da sub-base 
ou, por vezes, com a qualidade e espessura do 
tapete betuminoso da camada de desgaste [5]. 

Vejamos, resumidamente os principais mé- 
todos. 

a) — Recomendações de 1949 da Comissão de Di- 
mensionamento de Pavimentos Flexíveis do H. R. B— 
No quadro III apresentam-se as espessuras re- 
comendadas por esta Comissão para bases de 
solo-cimento e para bases de materiais granu- 
lares [13]. 


QUADRO III 


Espessuras de bases de solo-cimento e de correspondentes 
bases granulares recomendadas para eixos de 8,2 + 
(18 000 libras) pelo HRB em 1949 


Base de solo-ci-| Bases granula- 


Solo de fundação mento (cm) (!) res (cm) 
A —l-a Õ O 
A—l-b 13 13 
É cui 13 13 
A — 2-4 13 13 
A — 2-5 13 15 
A —2-6 13 15 
E 2, 13 15 
A—4 ló 20 
À == 15 20 
A — 6 ló 20 

| A, as 17 l5 20 | 


(!) Estas espessuras foram recomendadas para pavi- 
mentos com tráfego diário não superior a 100 camiões, 
com cargas de eixo compreendidas entre 1,8 te 8,2 t, ou 
a um total de 1000 veículos incluindo os referidos ca- 
miões. As bases com espessuras dadas por esta tabela 
devem ser suplementadas pela sub-base quando o tráfego 
exceda as cargas para as quais elas foram recomenda- 


das [5]. 


b) — Recomendações inglesas — O Road Research 
Laboratory [14] inclui nos pavimentos flexíveis 
os pavimentos com base de solo-cimento ou 
mesmo de betão magro e aplica-lhes portanto o 
respectivo método de dimensionamento que se 
resume no quadro IV. Também como base dos 
pavimentos rígidos de betão de cimento, o solo- 


A 


-Cimento é recomendado com as mesmas espes- 
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suras dos outros tipos de bases. No quadro V 
indicam-se essas espessuras [14]. 

c) — Métodos que consideram o efeito de laje do solo- 
«cimento — O método da California Division of 
Highway [3] é sem dúvida dos mais importantes 
métodos que entram em consideração com a re- 
sistência à flexão das diferentes camadas dos 
pavimentos. Essa resistência à flexão é medida 
pelo «cohesimeter value» C, que designaremos 
por valor de coesão, determinado no coesómetro 
de Hveem que se esquematiza na fig. 5. 


PLANO DE ROTURA 


Tem(I0) ma ENE a 


Cs TOMESIOME TER VALLE EM GRAMAS POR POLEGADA DE 
LARGURA FARA PROVETES DE Técm (7) DE ESPESSURA 


ESCALA DE DESLOCAMENTO 


Fig. 5 — Esquema do coesómetro de Hveem 


Entre o valor de coesão C, expresso em gra- 
mas por polegada de largura de provetes com 
7,5 cm de espessura, e a resistência de tracção à 
flexão, expressa em libras por polegada quadrada, 
existe a seguinte relação [15]: 


é — € (g/pol.) 


si 1 
era (psi) (1) 
ou, em kg/cm”: 
6" == 1,55 C (g/pol.) (kg/cm?) (2) 
1000 


A espessura total dum pavimento sobre um 
dado solo de fundação é, neste método, cal- 
culada em função do «resistance value» R, que 
designaremos por valor de resistência, determinado 
no estabilómetro de Hveem, e do índice de tráfego 
(traffic index) por meio da parte esquerda do 
nomograma da fig. 6. 

Obtém-se assim na escala € do nomograma a 
espessura de pavimento requerida quando o ma- 
terial tem a resistência mínima à tracção, corres- 
pondente ao valor de coesão 100, ou seja a uma 
resistência à tracção por flexão (eg. 2) de 0,16 
kg/cm?. Esta espessura é designada por «gravel 
equivalent» que traduziremos por equivalente em 
Seixo. 

Na parte direita do nomograma, entrando em 
conta com o valor de coesão na escala D, obtém- 
-se na escala E a espessura de pavimento consi- 
derando a resistência à flexão do material. 


QUADRO IV 


Recomendações do Road Research Laboratory para paoimentos flexíveis 


Camada de Base (1) 


Tráfego diário a (e) a () Fan À 
Mais que 4500 veículos 
comerciais (*) 10 25 > 15 conforme C.B.R. do 
1500 a 4500 veículos solo de fundação (?) | C.B.R. > 20 
comerciais 10 20 » CBR > 15 
450 a 1500 veículos 
comerciais 75 20 » » 
150 a 450 veículos 
comerciais 58a7,5 15 » » 
Menos que 150 veículos | 
comerciais 5 a 10 | Material com 
C.B.R. > 80 a 


Espessura total e de sub-base conforme C.R.B. do solo 
de fundação (*) 


(1) Veículos com tara superior a 1500 kg (30 cwt). 

(?) Road Note n.º 29, 1960. 

(*) Road Note n.º 20, 1955. 

(*) Abrange macadames ordinários e betuminosos, solo-cimento e betão magro. 


(º) Quando o solo de fundação seja susceptível ao gelo, a espessura da sub-base deve assegurar ao pavimento 
uma espessura total não inferior a 46 cm. 


QUADRO V 


Recomendações do Road Research Laboratory para pavimentos de betão [14] 


| Solo de fundação | Solo de fundação | Solo de fundação | 


muito estável (2) normal mau (*) 
Tráfego diário E mm O me À quam À mm | 

Laje Base Laje Base Laje Base 

(cm) (cm) (cm) (cm) (cm) (cm) 

Mais que 4500 veículos comerciais (1) 23 0 2 To 28 15 
3000 a 4500 » » “o O 20 t,o 28 1,0-15 
1500 a 3000 » » 20 (O) 23 1,5 2º 7,5-15 
450 a 1500 » » 18 O 20 T,6 23 1,0-15 
150 a 450 » » 15 O 18 t,o 20 1,0-15 


(1) Veículos com tara superior a 1500 kg (30 cwt). 
(?) Rocha, saibros seixosos bem calibrados com C.B.R. > 100, fundações muito estáveis de antigas estradas. 


(*) Argilas muito plásticas e orgânicas com C.B.R. <, 2 ou terrenos contendo bolsadas brandas até 4,5 m de 
profundidade. 


Evidentemente que, se o valor de coesão do Se porém o valor de coesão do material for, 
material for 100, a escala E dará o mesmo valor por exemplo, 1000 (1,55 kg/cm?) já com ele, 
que a escala C o que significa que o material aproveitando o efeito de laje, se poderá apenas 
não tem resistência para se poder considerar com 32 cm fazer um pavimento equivalente a 
qualquer efeito de laje. 50 cm dum material sem efeito de laje. Como 
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Fig. 6 — Nomograma para o cálculo de espessuras de pavimentos pelo método 
da California Division of Higway 


os valores de coesão das bases de solo-cimento 
oscilam entre 1000 e 3000 (1,55 e 4,65 kg/cmº) 
[15] as reduções de espessura resultantes do 
efeito de laje podem ser muito importantes como 
se vê no quadro VI onde se apresentam alguns 
valores deduzidos do nomograma da fig. 6. Efecti- 
vamente verifica-se no referido quadro VI que 
a consideração do efeito de laje permite reduzir 
as espessuras dos pavimentos a 70 */, ou mesmo 
50 “/y consoante a resistência à flexão do res- 
pectivo material, medida pelo valor de coesão, 
vai de 1000 a 3000 (1,55 a 4,65 kg cm”). 


2— APLICAÇÃO DO MÉTODO DE DIMEN- 
SIONAMENTO DO L.N.E.C. 


a) — Breve referência ao método — No Laboratório 
Nacional de Engenharia Civil desenvolveu-se 
um método analítico simplificado [16] que entra 
em consideração com o efeito de laje das dife- 
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rentes camadas do pavimento e permite avaliar 
aproximadamente os seguintes elementos funda- 
mentais dum pavimento: 


— Tensão média de compressão sobre o ter- 
reno de fundação (7:) 

— Tensões médias de compressão (7;) de flexão 
(7) e de corte (7) numa qualquer camada 
de ordem i. 


Em anexo, apresenta-se um resumo do refe- 
rido método. 

O melhor critério de fixação da tensão de se- 
gurança sobre o terreno de fundação parece ser 
o que se deduz do próprio método C.B.R. de 
dimensionamento, dada a grande experiência 
nele acumulada em todo o Mundo. Para isso 
calcularam-se, pelo método do L.N.E.C., as ten- 
sões no terreno de fundação (7) de pavimen- 
tos com as espessuras determinadas no dia- 
grama C.B.R. Na fig. 7 apresentam-se os resul- 


O NOVO D4o 
um tractor compacto 
e um investimento seguro 
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apresentando 

O NOVO Dão 

um tractor compacto 
e um investimento 
seguro 

e 4 


CATER PILLAR 


. . 


su.» 


see. AAA AA 


ssa 4 ADA A 


Motor Diesel CAT de 65 H. P. Sistema de injecção, que não precisa de afinações. Pressão constante do óleo de lubrificação. 
Filtração de fluxo total. Êmbolos de alumínio com a caixa do segmento superior de ferro fundido. Cambota endurecida super- 
ficialmente por correntes de alta frequência. Filtro de ar do tipo seco. Arranque directo eléctrico ou por motor a gasolina, à 
escolha. Embraiagem CAT em banho de óleo, ou embraiagem seca, à escolha. Transmissão do tipo reforçado com 5 velocidades 
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Eis outra nova máquina da sempre crescente linha 
Caterpillar de equipamento robusto --o D4 da 
Série D. Apresentando novo tipo de estrutura 
reforçada e possibilitando uma assistência técnica 
mais fácil, este tractor compacto como aliás os 
anteriores depressa será o padrão pelo qual 
serão aferidos os congéneres. 


Comparando o novo D4D com os outros tractores 
de rastos de tipo equivalente, notar-se-á sem dú- 
vida uma grande diferença no que respeita a 
robustez. É claro que há também uma diferença 
no preço... Mas este preço é apenas o custo inicial 
de um investimento em máquinas de movimenta- 
ção de terras. O que interessa realmente é o ren- 
dimento desse investimento. Eis algumas maneiras 
de avaliar o rendimento que um tractor D4D 
proporciona: 


Produtividade: Deve considerar-se a capacidade 
de trabalho de um tractor, numa determinada 
gama de trabalhos, desde o mais fácil até o mais 
violento. O moderno e resistente D4D foi cons- 
truído para toda a gama —- não apenas para tarefas 
leves. O motor Diesel CAT tem potência suficiente 
para movimentar grandes volumes de terra sem 
que para tanto necessite de reduzir a velocidade. 
Os comandos hidráulicos de acção rápida propor- 
cionam grande precisão nas remoções de terra com 
«bulldozer». Além disto, uma só alavanca para a 
selecção de cinco velocidades de transmissão, para 
a frente e para trás, aumenta a produção seja qual 
for o trabalho a executar. 


Duração: A construção do D4D baseia-se numa 
estrutura de caixa fechada de grande rigidez. Os 
carros de roletes de construção também fechada 
são mantidos no alinhamento por meio de escoras 
diagonais. Compare-se tão robusta construção com 
a de outras marcas. Atente-se também em aperfei- 
coamentos como o dos «Rastos Vedados». Este 
melhoramento, agora introduzido no D4, aumenta 
de 30 % a duração das cavilhas e dos casquilhos, 


pois impede a entrada de matéria abrasiva para as 
partes móveis dos rastos. Outro aperfeiçoamento 
para obter maior duração: — a largamente compro- 
vada embraiagem em banho de óleo. Pode contar- 
-se com cerca de 2000 horas de trabalho útil 
entre cada duas revisões normais. 


Assistência mais fácil: Eis um factor que se 
traduz em menos demora nas reparações e que é 
outra forma de aumentar o rendimento que esta 
máquina proporciona. No D4D pode retirar-se a 
embraiagem ou a transmissão, independentemente 
de outros componentes. Considere-se também a 
assistência técnica normal. O D4D possui um filtro 
de ar de tipo seco que apenas requer pequena 
limpeza periódica, um motor com um sistema de 
injecção de combustível que dispensa afinações e 
roletes e rodas de guia com lubrificação perma- 
nente, não necessitando de ser lubrificados. 


Baixo custo de operação: Acima de tudo, anali- 
sem-se pormenorizadamente os factores que deter 
minam o baixo custo de operação, ao longo do 
periodo previsto para a utilização duma máquina. 
Com o novo D4D podem usar-se combustíveis de 
baixo preço, não sendo essenciais os de alto teor. 
Tenha-se também em conta os preços das repara- 
ções: é fácil verificar que serão menores para o 
robusto D4D do que para um tractor menos resis- 
tente. Deve também tomar-se em consideração a 
redução dos tempos de paragem por avarias. É 
ainda de considerar o factor desvalorização, por 
ser dos mais importantes. Uma observação dos 
preços dos tractores D4 em segunda mão, mostrará 
que estes têm sempre elevada cotação ao longo de 
vários anos. O acto de compra duma máquina 
implica cuidada investigação prévia e análise cons- 
cienciosa dos factos. Traduzindo em dinheiro os 
factores decisivos, tais como as caracteristicas 
melhoradas, a maior produtividade, os mais baixos 
custos de exploração, isto é, maiores lucros, a 
escolha recairá certamente no novo tractor D4D, 
por ser O investimento mais seguro e que maiores 
lucros proporciona. 


para a frente e 5 para trás. Uma só alavanca de velocidades. Embraiagem e transmissão facilmente desmontáveis. Travões servo 
comandados. Vedantes cónicos duplos na transmissão final. Chassis reforçados, mola igualizadora de uma só folha. Escoramentos 
diagonais reforçados dos carros dos roletes. Roletes de lubrificação permanente. Ajustamento dos rastos hidráulico ou não, 
à escolha. Rastos vedados (exclusivo Caterpillar). Sapatas endurecidas têrmicamente. Estofos com enchimento de espuma. 
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Nova «espinha dorsal» - Duramente experimentada 


Para que o tractor D4D possa assegurar anos 
de serviço ininterrupto, a sua estrutura principal 
foi submetida a experiências muito mais violentas 
do que quaisquer condições normais de trabalho. 

Por exemplo, numa dessas experiências subme- 
teu-se o chassis mais de 2000 vezes a uma carga 
a flexão, fixando no solo a lâmina do «bulldozer», 
actuando os comandos hidráulicos para empinar a 
máquina ao máximo e deixando-a depois cair até 
um ponto ligeiramente acima do nível do solo. 

Noutro ensaio, o chassis foi sujeito a uma carga 
de torção mais de 25 000 vezes. Desta vez, só um 
dos cantos da lâmina foi assente no solo, sendo o 
outro elevado à inclinação máxima e em seguida 


Distribuidores: 


fixado. A movimentação dos cilindros dos coman- 
dos hidráulicos -- como no ensaio anterior — infli- 
giu nova tortura à estrutura principal da máquina. 
Após a conclusão destas experiências, todo o con- 
junto da estrutura do D4D foi cuidadosamente 
inspeccionado. E os resultados ? Não foi possível 
descobrir quaisquer vestígios dos maus tratos 
sofridos. 

É de notar que tão completos ensaios com os 
diversos componentes das máquinas Caterpillar 
são habituais. Cada peça do D4D foi alvo de 
especial atenção ao longo das suas fases de 
projecto, fabrico e ensaio. O nome do D4D sim- 
boliza e garante uma tradição de honestidade. 


CATERPILLAR. 


SOCIEDADE TÉCNICA DE EQUIPAMENTOS E TRACTORES, S. A. R.L. 


PRIOR VELHO - SACAVÉM 


TELEFONES: 2510001 /4 


TELEGRAMAS: “STETRA” 


Caterpillar e Cat são marcas registadas de Caterpillar Tractor Co. — Peoria, Illinois — E, LU, A. 


P0264105 
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QUADRO VI 


Comparação entre espessuras de pavimentos dimensiona- 
dos pelo método da California Division of Highway sem 
e com efeito de laje 
Resistência 


Espessuras sem | do material à flexão | Espessura | é 
efeito de laje e, | — |corrigidae| — — 


E: (g/pol) | ikg/em?) (cm) es 
as 1000 | 1,55 1 |0,70 
3000 4,65 5 10,50 

sh 1000 | 1,55 | 12,5 /0,63 
E 3000 | 4,65 10 0,50 
nã 1000 | 1,55 | 18 0,60 
| 3000 | 465 | 15 10,50 
” 1000 | 1,55 | 25 10,63 
3000 | 4,65 | 20 05 

” | 1000 | 1,55 | 32 [0,64 
| 3000 | 465 | 25 [0,50 


tados obtidos para três valores do coeficiente de 
distribuição km: 1,2; 2,0 e 10,0. Como para os 
pavimentos flexíveis, constituídos por materiais 
granulares com efeito de laje mínimo, o coefi- 


3 40 50 100 
CBR. 
Fig. 7 — Tensões sobre o terreno ou camada de fundação 
em pavimentos dimensionados pelo método C.BR. 


ciente de distribuição deve ser também mínimo, 
possivelmente 1,2, deduzem-se da referida fig. 7 
as tensões de segurança no terreno de funda- 
ção indicadas no quadro VII. 


QUADRO VII 


Tensões de segurança de compressão sobre terrenos 
ou camadas de fundação de pavimentos flexíveis, 


deduzidas dos gráficos C.B.R. pelo método do L.N.E.C. 


C.B.R. do terreno | Tensão de segurança (kg/emf) 


ou camada de fundação Roda de 32t 
(2/0) 


(7000 libras) 


=> ——— | 


Roda de 5,5 t 
(12.000 libras) 


2 0,4 0,5 
3 0,6 0,7 
4 0,7 0,8 
5 0,8 0,9 

10 OM 1,4 

2 1,6 2,0 

30 1,9 2,4 

40 2,1 26 

50 23 | 28 

60 24 3,0 

70 2,6 3,1 

so 27 | 3,3 


Fixada a tensão de segurança sobre o terreno 
de fundação, em princípio independentemente 
da constituição do pavimento que ele vai supor- 
tar, arbitram-se as espessuras e constituição 
das camadas dum dado pavimento e calculam-se, 
pelo referido método, as tensões 7, 7 e Tem 
cada camada as quais deverão ser inferiores às 
respectivas tensões de segurança. Se o não fo- 
rem, arbitrar-se-ão novas espessuras até que o 
sejam. 

b) — Características de resistência do solo-cimento 

Como este método de dimensionamento re- 
quer o conhecimento do módulo de elasticidade 
ou do módulo de resistência do material de cada 
camada, haverá necessidade de fazer para cada 
caso a sua determinação experimental. No en- 
tanto, para uma primeira avaliação, poderão 
utilizar-se os resultados dos estudos feitos pela 
P.C.A. [17] para quatro tipos de solos e que, 
para os mínimos teores em cimento que satisfa- 
zem o critério definidor de solo-cimento da 
P.C.A., se resumem no quadro VIII. Para esses 
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QUADRO VIII 


Valores das tensões de rotura e dos módules de elasticidade deduzidos por estimativa dos estudos da P.C.A. [17] 


Teor em cimento 
mínimo para 
satisfazer o critério 
de solo-cimento 
(º/y em peso) 


Caracteristicas dos solos 


O mm 


1 — Seixo bem calibrado, não plás- 


tico, pass. 3'/o pen. 200, L.L. = 16, 3,8 
A-1-b. 
2 — Silte arenoso, não plástico, pass. 38 


19º pen. 200, L.L.=17, A-2-4. 


37º pen. 200, LL.=28, 1.P.= 
= 15, A-6. 


4 — Silte, pass. 92 º/o pen. 200, L.L.= 


= 26, I.P.=7, A-4, 


3— Areia argilosa, plástico, pass. 
| 8,1 


| Tensão de " Módulos de elasticidade (3) 


os [ANA Ga Ego 
de cura pressão (1) Compressão (1) | Flexão (2) 
(kg cm?) (kg/cm?) (kg/cm?) 

7 17 a 125 000 
28 31 su 145 000 

90 42 = 200 000 
q 13 30 000 75 000 

28 20 53 000 100 000 

90 28 Ta 000 140 000 

q 28 ci 80 000 

28 do ss 100 000 

90 47 ii 120 000 
Tl 3 28000 | 50000 
28 40 39 000 60 000 
| | 60 000 O 000 


(1) Provetes cilíndricos de 71 mm de diâmetro por 142 mm de altura. 


(?) Provetes prismáticos de 76X 76 X 285 mm. 


(*) Nos solos 1 e 2 estes valores são estimados por interpolação, nos solos 3 e 4 são-no por extrapolação. 


teores mínimos em cimento, os módulos de elas- 
ticidade em compressão andam entre 28000 e 
77000 kg'cm” e, em flexão, entre 50000 e 
200000 kg'cm*?. No entanto para maiores teo- 
res em cimento considerados no estudo (até 
14 “jp nos solos 1,2 e 3 e até 18 */o no solo 4) 
os módulos em compressão vão até 200 000 kg cm* 
para o solo 2 e até 95000 kg cm?, para o solo 4; 
em flexão atingiram-se valorees de 300 000 kg cm” 
para os solos arenosos 1 e 2 e de 180 000 kg/cm” 
para os solos siltosos e argilosos 3 e 4. As conclu- 
sões gerais desse estudo, feito para os vários teo- 
res em cimento mostram que a tensão de ro- 
tura à flexão é cerca de 20 º/y da tensão de 
rotura à compressão e que o módulo de elastici- 
dade em compressão anda por 60 a 75 *9 do 
módulo de elasticidade em flexão [17]. 

Quanto à tensão de segurança à flexão cs”, 
uma vez que a tensão de rotura à flexão c', anda 


1 


por 1/5 da tensão de rotura à compressão 7r, 
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poderá fixar-se em 


o! = — (3) 


sendo S o coeficiente de segurança. Se para a 
tensão de rotura aos 28 dias se tomar S=3 
poderá possivelmente tomar-se S=2 relativa- 
mente à tensão de rotura aos 7 dias. Sendo 
assim a eg. (3) transforma-se em 


= (4) 


Quer dizer a tensão de flexão do solo-cimento 
no pavimento não deverá ser superior a um 
décimo da tensão de rotura à compressão, que- 
rendo-se utilizar o seu máximo efeito de laje. 

À tensão de rotura de 17,6 kg/cm? recomen- 
dada como mínimo pelos ingleses corresponderá 
pois uma tensão de flexão de 17,6/5 = 3,52 


kg/cm? e uma tensão de segurança à flexão de 
17,6/10 = 1,76 kg/cm”. 

Note-se que o limite inglês de 3,52 kg/cm” 
fica compreendido entre os valores de 1,55 e 
4,65 kg/cm? correspondentes ao método califor- 
niano baseado no coesómetro de Hveem. 

c) — Aplicação a um pavimento experimental no Al- 
garve — Há cerca de seis anos que se encontra 
em observação no Algarve um troço de estrada, 
submetido a um tráfego médio diário de cerca 
de 250 veículos, com pavimento em solo-cimento 
de 10, 15 e 20 cm de espessura, com teores em 
cimento de 8, 10 e 12º/, sobre uma sub-base 
arenosa de 15 cm de espessura com C.B.R. de 
cerca de 15 */y tendo por furdação um solo argi- 
loso de C.B R. à volta de 5 “/. 

Parte do pavimento tem um simples revesti- 
mento betuminoso e outra parte um tapete betu- 
minoso de 3 cm de espessura. 

A resistência à compressão do solo-cimento 
indica-se na fig. 8. 

Os resultados da observação são resumida- 
mente os seguintes [18] : 

1.º — Na generalidade. o pavimento tem-se 
comportado bem. Apresenta no entanto 
uma fissuração característica constituída 
por fissuras transversais (fig. 9) e tam- 
bém longitudinais. 


TENSÃO DE ROTURA AOS ? DIAS (Kg/em2) 


TEOR EM CIMENTO (*4,) 


Fig. 8 — Tensão de rotura em função do teor em cimento 
dum solo-cimento utilizado numa estrada no Algarve 


2.º — Na zona com tapete betuminoso a fissu- 
ração é mais aparente do que na zona 
com revestimento superficial. 


Fig. 9 
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3.º — A fissuração é mais acentuada nas zonas 
de mais elevado teor em cimento. 
4.º — O espaçamento da fissuração longitudi- 


nal diminuiu de cerca de 6 m, ao fim de 
dois anos de serviço, para cerca de 2 m, 
ao fim de seis anos. 

5.º — A extracção de amostras do pavimento 
mostrou que 75" » destas se encontram 
fissuradas, mesmo em zonas do pavi- 
mento onde as fissuras não são aparen- 
tes à superfície. Na fig. 10 apresenta-se 
uma destas amostras. 


vas tensões de segurança que, para as tensões 
de compressão aos 7 dias de 20 a 40 kg/cm* 
(fig. 8), serão da ordem de 2 a 4 kg/cm* (eg. 4). 
Mesmo para a espessura de 30 cm dada pelo 
método C.B.R. a tensão de flexão é excessiva. 
Segundo se deduz da fig. 11, somente para uma 
espessura 1,5 vezes superior à espessura C.B.R. 
é que a base de solo-cimento teria uma tensão 
de flexão inferior à respectiva tensão de segu- 
rança e, então, se poderia utilizar eficazmente 
todo o efeito de laje correspondente à sua rigi- 
dez. Compreende-se assim que estes e outros 


Calculadas as tensões de compressão e de 
flexão, pelo método do LNEC, obtêm-se os re- 
sultados que se apresentam no quadro IX. O mó- 
dulo de resistência do solo-cimento arbitrou-se em 
R1== 50000 kg cm* e os módulos de resistência 
da sub-base e do solo de fundação em R:==300 
kg/cm? e R3==100 kg/cm* (20 vezes o valor do 
C.B.R.). Na fig. 11 resumem-se os resultados 
do quadro IX apresentando a tensão de flexão 
em função da relação entre a espessura da base 
e a espessura dada pelo método C. B.R. 

Verifica-se que as tensões de flexão em todas 
as três espessuras experimentadas (10; 15 e 
20 cm) são sempre maiores do que as respecti- 
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pavimentos de solo-cimento se encontrem fissu- 
rados, mesmo com grandes espessuras e eleva- 
das dosagens de cimento. 

Compreende-se também que o espaçamento da 
fissuração vá diminuindo com o tempo, sendo 
de presumir que esse processo de fissuração só 
estacione quando a distância entre fissuras for 
tal que a correspondente tensão de flexão já 
possa ser suportada pelo solo-cimento, quer di- 
zer, quando for igual à respectiva tensão de se- 
gurança à flexão. 

A partir das equações 


da= di+4 ki hi (5) 


QUADRO IX 


Tensões de compressão e de flexão de bases de solo-cimento com sub-base de 15 cm e C.B.R.= 5, 
sobre solo com C.B.R.==5. Roda de 6000 kg, 1==kg/cm?; di==39 cm 


Relação entre as 


d 
a room espessuras da base 


de carga (cm) 


base de i 
solo-cimento Ea se gp raio Na sub-base | No solo 

Cem) pelo método C.B.R. d2 d3 
10 (1) 0,33 | Ji 181 
60 0,50 239 | 248 
20) (1) 0,67 307 316 
30 () 1,00 444 493 
60 2,00 854 803 


Diâmetro dos círculos 


Tensão de compressão | Coeficiente Tensão de fle- 
LS DE de xão no solo- 
Na sub-base a; | No solo a | distribuição “cimento q" 
(kg/em?) (kg/cm) da base k1 (kg /cm?) 
| 0,26 0,23 13,3 | 34,5 
0,13 612 | 133 17,4 
0,08 0,08 13,4 10,8 
0,04 0,03 13,5 41 
0,01 0,01 13,0 1,4 


(!) Espessuras das bases nos pavimentos experimentais do Algarve. 
(?) Espessura da base que somada à da sub-base (15 cm) dá a espessura total de 45 cm determinada pelo 
método C.B.R. 


O! (kglem?) 


hH/h, CBR. 


Fig. 11 — Tensões de flexão calculadas em bases de solo 
-Cimento de várias espessuras expressas na relação com a 
espessura dada pelo método C.B.R. 


Ras ( a), ida (6 
' ds / 
3 
G'4 = 09 ki” 
1 2 ki (7) 


que entre si relacionam os principais parâmetros 
em jogo [16] (ver Anexo), pode deduzir-se a 
ordem de grandeza do espaçamento final da fis- 
suração pelo valor dz do diâmetro do circulo de 
carga da base sobre a sub-base. Eliminando kr 
e 72 no sistema de eq. (5), (6) e (7) obtém-se a 
seguinte expressão desse valor: 


dy= — dy 


É pag AL Pa 
da V a 


No quadro X calculam-se os valores do espa- 
çamento dado por esta expressão tomando para 
q, os valores limites da tensão de segurança à 
flexão correspondentes às dosagens de 8“o e 
12 "o e que são, como vimos, 2 e 4 kg cm”. 

Dos resultados assim obtidos (quadro X) de- 
duz-se que o espaçamento da fissuração pode 
baixar a cerca de 0,5 m para a base de 10 cm e 
a 0,6 m para a base de 20 cm. Em contrapartida 
as tensões de compressão na sub-base e no solo 
de fundação sobem acentuadamente e, nas bases 
de menor espessura, ultrapassam largamente as 
respectivas tensões de segurança (quadro VII). 
Assim, para a base de 10 cm a tensão na sub- 
-base sobe para 3,3 ou 2,7 kg cm”, consoante a 
respectiva dosagem de cimento é de 8 ou 12, 
enquanto que a tensão de segurança correspon- 
dente ao seu C.B.R. = 15 (quadro VII) é apenas 
de 1,3 a 1,7 kg/cm*; e as tensões no solo de fun- 
dação sobem a 2,3 e 2,0 kg/cm* enquanto que 
a respectiva tensão de segurança (quadro VII) é 
de 0,8 a 0,9 kg/cm?. 

Para que as tensões de segurança na sub-base 
e no solo de fundação não sejam ultrapassadas 
será necessário que a espessura da base de solo- 
-cimento não seja inferior aos valores deduzidos 
da fig. 12 e que resumem o quadro X. 
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QUADRO X 


Espaçamento final da fissuração e tensões de compressão na sub-base de 15 cm e C.B.R. = 15 
e sobre o solo de C.B.R. = 5. Roda de 6000 kg, 1 = 5 kg'cm?; di = 39 em 


Diâmetro 


' Espaçamento e Tensão de | Tensão de | Coeficiente 
Relação entre do círculo É 
Espessura | as espessuras da base | gommndão | de carga | cosib base | “no solo | distribuição 
e poses de solo-cimento e da base Mute no solo d; (kg/cm?) ikg/em?) k 
as o calculada pelo método 2 ve (cm) 8' 8: : 
C.B.R. SST SS 1 rr Fr 
8 0% [12%| 89 |129| 8 9/0 [12% | 8 Ya [12% | 8 o | 129 
10 (1) 0,33 48 | 58157] 62]38/27/28/20/]0,9| 3,4 
15 (1) 0,50 54 | 65/63 | 74]26/1,8/19/14]10| 1,7 
20 (4) 0,67 ee | 8glm | 92]20/11/15/09112| 22 
30 (3) 1,00 89 | 188| 98 | 197] 10/02/08] 0,2] 1,7| 5,0 
Go 2.00 [== =| >| =| >| —| —| — 


(!) Espessuras das bases nos pavimentos experimentais do Algarve. 
(?) Espessura da base que somada à da sub-base (15 cm) dá a espessura total de 45 cm determinada pelo mé- 
todo C.B.R. 


QUADRO XI 


Espessuras mínimas da base de solo-cimento compatíveis com as tensões de segurança 
na sub-base e no solo de fundação 


Dosagem: 8 */, 
or7 : 20 kg /cm* 


Dosagem: 12 º/ 
or7 : 40 kg 'cm” 


a's: 2 kg/cm? as: 4 kg'cm? 
hy (cm) hi/h; C.BR. hi (cm) h;/h, CBR. 
g | 
Na sub-base 23-97| 0,75-0,89 | 16-18) 0,52-0.61 
h: == 15 cm; CBR == 16 
SE e + E. 
| 
No solo de fundação | 98 80] 0,94-1,00 |20-21| 0,66-0,70 


CBR = 5 


Esses mínimos, que se apresentam no qua- 
dro XI, mostram que para as dosagens de 8 fo, 
da ordem do mínimo recomendado pelos ingle- 
ses (17,6 kg cm?), a espessura da base imposta 
pelo solo de fundação é praticamente igual à 
espessura C.B.R, não havendo portanto significa- 
tivo efeito de laje. 


Para maiores dosagens, de 12º, correspon- 
dentes a tensões de compressão aos 7 dias da 
ordem dos 40 kg 'cm?, já há um apreciável efeito 
de laje pois a espessura compatível com a resis- 
tência do solo de fundação é de cerca de 70 *h 
da espessura C.B.R. 
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ANEXO 


MÉTODO ANALÍTICO DE DIMENSIONAMENTO DE PAVIMENTOS 


(Nota extraída de «A Method of Designing Pavements for Road and Airports», 
5.º Cong. Int. Mec. Solos e Eng. Fund., com. n.º 4/15, Paris, 1961, por 
Nascimento U., Seguro J. M., Costa E. e Pinela 5.) 


Dado um pavimento de qualquer número de 
camadas, supõe-se que a carga da roda Q exerce 
sobre o pavimento uma pressão uniforme, igual 
à pressão 7 de enchimento dos pneus, distribuída 
sobre uma superfície de contacto circular cujo 
diâmetro será dado pela expressão 


d= 1,13 VE (1) 


A primeira camada do pavimento, de espes- 
sura h, e constituída por material de módulo de 
resistência Rr, transmitirá essa carga à segunda 
camada com a pressão, suposta uniforme, 73 dis- 
tribuída por um círculo de diâmetro d> (fig. 1); 
a segunda camada, de espessura hz, transmitirá, 
por sua vez, a mesma carga à terceira camada 
com a pressão 73 e diâmetro ds; e, finalmente, a 
terceira camada transmitirá a carga ao terreno 
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de fundação, ou quarta camada, com a pressão 
q, == 74 e o diâmetro d, = dr. 


dd 


Fig. 1 — Esquema aproximado de funcionamento 
dum pavimento de quatro andares 


Adoptamos na designação das camadas as 
convenções recomendadas no Simpósio sobre 
Estradas Experimentais para o Dimensionamento 
de Pavimentos (Lisboa, 1962) (!). 

Uma camada de ordem i recebe portanto uma 
carga com a pressão 7; e diâmetro d; e trans- 
mite-a à camada de ordem i + 1 com a pressão 


onde k; é o coeficiente de distribuição da camada 
unicamente dependente da relação Rij/Rij.isa 
entre o respectivo módulo de resistência e o mó- 
dulo aparente de resistência da fundação em que 


assenta : 
(3) 


ki = £ (Ri/Ri.i,1) 

Os valores desta função, deduzidos do ábaco 
de Burmister para pavimentos de duas cama- 
das (!) mas introduzindo as simplificações de 
considerar linear a função E/E: == f (h/d) e de 
poder usar indiferentemente o módulo de elas- 
ticidade ou o módulo de resistência, apresen- 
tam-se na Tabela 1. 

O módulo de resistência dum material pode 
ser determinado em ensaio de carga sob placa 
circular e é definido pelo quociente entre a pres- 
são da placa 7 e o respectivo assentamento re- 
lativo 
n) cd 


(4) 


“ : 3 


5 : 
: == —— assentamento relativo 


ou pode ser aproximadamente deduzido do valor 
do C.B.R.(*) pela expressão 


TABELA 1 


Valores do coeficiente de distribuição k 


Rj/R; 14] k; Ry/Ry +) ki; 
1 | 0,0 10 120 
2 0,4 99 |31 
3 0,6 30 |358 
4 0,9 40 |44 
õ Lt DO 4,9 
6 1,4 co | 55 
7 1,6 70 | 58 
8 1,8 “O 6,3 
9 1,9 9 | 66 
10 2.0 100 6,8 


Ry/Rj i + | k; Ry/Rj.iga | k; 
100 | 6,8/ 1000 E 
200 | 93] 2000 | 28,7 
300 | 10,9) 8000 nia| 
400 ca 4000 | 30,0 
500 | 13,6] 5000 | 82,6 
600 | 14,5) 6000 força 
700 15,5) 7000 ! 38,0 
800 63 8000 40,0 
900 “17,0! 9000 | 420 
1000 | Ted 10000 44,0 


ci» e diâmetro d;j1. Entre d; e dj;1 existe a 
relação 


dim = di+ki h; (2) 


(!) Symposium sur les Routes Experimentales pour le 
calcul de chaussées, Lisboa, L.N.E.C., 1962. 
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